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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Decreto-Lei n.o 306/2001
de 6 de Dezembro

Pelo Decreto-Lei n.o 248/2000, de 3 de Outubro,
foram transpostas para a ordem jurídica interna a Direc-
tiva n.o 97/70/CE, do Conselho, de 11 de Dezembro,
que estabeleceu um regime de segurança harmonizado
para os navios de pesca de comprimento igual ou supe-
rior a 24 m, e a Directiva n.o 1999/19/CE, da Comissão,
de 18 de Março, que alterou a directiva acima referida.

Tendo-se constatado a necessidade de proceder a
algumas correcções ao texto publicado, são as mesmas
levadas a efeito, através do presente diploma.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Pelo presente diploma são alteradas:

a) A regra 2, n.o 18, do capítulo I;
b) As regras do capítulo III;
c) As regras do capítulo IV;
d) A regra 17, n.o 2, parte C, do capítulo VII.

2 — As regras referidas no número anterior, cons-
tantes do anexo I ao Decreto-Lei n.o 248/2000, de 3
de Outubro, passam a ter a seguinte redacção:

«ANEXO I

Texto consolidado das regras anexas à Convenção Internacio-
nal de Torremolinos para a Segurança dos Navios de Pesca,
de 1997, tal como modificado pelo Protocolo de Torremolinos
de 1993.

Regras para a construção e equipamento de navios de pesca

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Regra 2
Definições

18 — ‘Pavimento da superstrutura’ é o pavimento
completo ou parcial que constitui o tecto de uma supers-
trutura, casota ou qualquer outra construção situada
a uma altura não inferior a 1,8 m acima do convés de
trabalho. Quando esta altura for inferior a 1,8 m, o tecto
de tais casotas ou outras construções deve ser tratado
do mesmo modo que o convés de trabalho.

CAPÍTULO III

Estabilidade e condições de navegabilidade
correspondentes

Regra 1
Disposições gerais

Os navios devem ser projectados e construídos de
forma a satisfazer os requisitos do presente capítulo
nas condições de serviço mencionadas na regra 7. Os

cálculos dos diagramas de estabilidade devem ser feitos
de modo a satisfazer a Administração (1).

Regra 2

Critério de estabilidade

1 — Os seguintes requisitos mínimos do critério de
estabilidade devem ser satisfeitos, a menos que a Admi-
nistração reconheça que a experiência adquirida no ser-
viço a que o navio se destina justifica qualquer der-
rogação:

a) A área sob a curva dos braços de estabilidade
(curva GZ) não deve ser inferior a 0,055 m.rad
até um ângulo de adornamento de 30o, nem
inferior a 0,090 m.rad, até um ângulo de 40o

ou até ao ângulo de alagamento hf, se este
ângulo for inferior a 40o Além disso, a área
sob a curva dos braços de estabilidade (curva
GZ) entre os ângulos de adornamento de 30o

e 40o, ou entre os ângulos 30o e hf, se este ângulo
for inferior a 40o, não deve ser inferior a 0,030
m.rad. O ângulo de alagamento hf é o ângulo
de adornamento ao qual as aberturas do casco,
das superstruturas ou das casotas que não pos-
sam ser rapidamente fechadas de forma estan-
que à intempérie começam a imergir. Ao aplicar
este critério não é necessário considerar como
abertas as pequenas aberturas através das quais
não possa ocorrer um alagamento progressivo;

b) O braço estabilidade GZ não deve ser inferior
a 200 mm a um ângulo de adornamento igual
ou superior a 30o;

c) O braço máximo de estabilidade GZmáx deve
verificar-se, de preferência, a um ângulo de
adornamento superior a 30o, mas nunca inferior
a 25o; e

d) A altura metacêntrica inicial GM não deve ser
inferior a 350 mm nos navios com um único
pavimento. Nos navios com superstrutura com-
pleta a todo o comprimento, ou nos navios de
comprimento igual ou superior a 70 m, a altura
metacêntrica pode ser reduzida, a contento da
Administração, mas, em caso algum, deve ser
inferior a 150 mm.

2 — Quando existirem dispositivos que não sejam os
robaletes para limitar os ângulos de balanço, deve ser
garantido à Administração que são satisfeitos os critérios
de estabilidade tal como indicados no n.o 1 em todas
as condições de serviço.

3 — Quando for necessário recorrer a lastro para
satisfazer as disposições do n.o 1, a sua natureza e dis-
posição deve satisfizer a Administração.

Regra 3

Alagamento dos porões de peixe

O ângulo de adornamento a partir do qual se pode
começar a verificar um alagamento progressivo dos
porões de peixe, através das escotilhas, que permaneçam
abertas durante as operações de pesca e que não possam
ser fechadas rapidamente, não deve ser inferior a 20o,
salvo se os critérios de estabilidade enunciados no n.o 1
da regra 2 puderem ser satisfeitos com os respectivos
porões de peixe parcial ou totalmente alagados.
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Regra 4
Métodos especiais de pesca

Os navios que operem métodos especiais de pesca
e que, por este facto, fiquem sujeitos a forças exteriores
complementares durante as operações de pesca, devem
obedecer aos critérios de estabilidade enunciados no
n.o 1 da regra 2, os quais, se necessário, podem ser
agravados de modo a satisfazer a Administração.

Regra 5
Ventos violentos e balanço forte

Os navios devem poder resistir, de uma maneira con-
siderada satisfatória pela Administração, aos efeitos de
um vento violento e de um balanço forte, em condições
de mar que associem estes elementos, tendo em con-
sideração as condições meteorológicas sazonais, as con-
dições de mar em que o navio vai operar assim como
o tipo do navio e o seu modo de operar (2).

Regra 6
Água embarcada no convés

Os navios devem poder resistir, de uma maneira con-
siderada satisfatória pela Administração, aos efeitos da
água embarcada no convés, tendo em consideração as
condições meteorológicas sazonais, as condições de mar
em que o navio vai operar, o tipo de navio e o seu
sistema de trabalho (3).

Regra 7
Condições de serviço

1 — As condições de serviço consideradas devem ser,
em número e tipo, a contento da Administração e incluir
as seguintes:

a) Partida para o pesqueiro com dotação completa
de combustível, mantimentos, gelo, aparelho de
pesca, etc.;

b) Partida do pesqueiro com carga máxima de
pescado;

c) Chegada ao porto de origem com carga máxima
de pescado e 10% de mantimentos, combustível,
etc.; e

d) Chegada ao porto de origem com 10% de man-
timentos, combustível, etc., e carga mínima de
pescado, que será normalmente de 20% da
carga máxima de pescado, mas que poderá che-
gar aos 40%, desde que a Administração con-
sidere que os padrões de captura justifiquem
tais valores.

2 — A Administração deve assegurar-se de que os
requisitos mínimos do critério de estabilidade indicados
na regra 2 são respeitados, não só nas condições espe-
cíficas de serviço indicadas no n.o 1, mas também em
todas as outras condições reais de serviço, incluindo
aquelas que correspondam aos mais baixos valores dos
parâmetros de estabilidade contidos nesses requisitos.
A Administração deve também assegurar-se de que
foram tomadas em consideração as condições especiais
correspondentes a uma mudança do modo ou da zona
de operação do navio que afecte as considerações feitas
no presente capítulo sobre estabilidade.

3 — Relativamente às condições mencionadas no
n.o 1, os cálculos devem ter em consideração os seguintes
factores:

a) Uma margem adicional para o peso das redes
e do aparelho molhados, etc., no convés;

b) Uma margem para gelo acumulado, no caso de
tal acumulação ser previsível, nas condições
definidas na regra 8;

c) Uma distribuição homogénea da carga de pes-
cado, a menos que seja inconsistente com a
prática;

d) Carga de pescado sobre o convés, se ela for
previsível, nas condições de serviço definidas nas
alíneas b) e c) do n.o 1 e no n.o 2;

e) Água de lastro, se for transportada quer em
tanques para tal especialmente destinados quer
noutros tanques igualmente preparados para a
receber; e

f) Uma margem para o efeito da superfície livre
dos líquidos e, quando for caso disso, do pescado
transportado.

Regra 8
Acumulação de gelo

1 — Para os navios que operem em zonas onde seja
provável a acumulação de gelo, deve ter-se em conta
o efeito correspondente nos cálculos de estabilidade uti-
lizando os seguintes valores (4):

a) 30 kgf/m2 nos pavimentos expostos à intempérie
e nos passadiços;

b) 7,5 kgf/m2 de área lateral projectada, a cada
bordo do navio, acima da linha de água;

c) A área lateral projectada das superfícies des-
contínuas das balaustradas, da mastreação
(excepto os mastros) e do aparelho dos navios
sem velas, assim como a área lateral projectada
de outros pequenos objectos, será tomada em
conta aumentando em 5% a área total projec-
tada das superfícies contínuas e em 10% os
momentos estáticos desta área.

2 — Os navios destinados a trabalhar em zonas onde
se sabe ocorrer acumulação de gelo devem ser:

a) Concebidos de forma a minimizar a acumulação
de gelo; e

b) Equipados com os dispositivos de remoção de
gelo que a Administração considere necessários.

Regra 9
Prova de estabilidade

1 — Todos os navios, depois de construídos, devem
ser sujeitos a uma prova de estabilidade e deve ser deter-
minado, para a condição do navio leve, o deslocamento
e a posição do centro de gravidade.

2 — Se um navio sofrer alterações susceptíveis de
modificar a sua condição de navio leve e a posição do
seu centro de gravidade, deve, se a Administração o
considerar necessário, ser submetido a nova prova de
estabilidade e o caderno de estabilidade deve ser revisto.

3 — A Administração pode isentar um determinado
navio de efectuar a prova de estabilidade desde que
se disponha dos elementos básicos obtidos a partir da
prova de estabilidade de um navio gémeo e se possa
demonstrar, a contento da mesma Administração, que
assim se podem obter informações de estabilidade de
confiança para o navio isento.
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Regra 10

Caderno de estabilidade

1 — Devem ser fornecidas ao capitão informações
sobre estabilidade que permitam determinar com faci-
lidade e certeza a estabilidade do navio em várias con-
dições de serviço (5). Estas informações devem incluir
instruções precisas destinadas ao capitão alertando-o
para as condições de operação que possam afectar des-
favoravelmente quer a estabilidade quer o caimento do
navio. Uma cópia deste caderno de estabilidade deve
ser submetida à Administração para aprovação (6).

2 — O caderno de estabilidade aprovado deve ser
conservado a bordo, estar facilmente acessível a qual-
quer momento e ser verificado por ocasião das vistorias
periódicas ao navio para garantir que foi aprovado para
as condições reais de serviço.

3 — Sempre que sejam feitas alterações no navio que
afectem a sua estabilidade, devem ser preparados e sub-
metidos a aprovação da Administração cálculos de esta-
bilidade revistos. Se a Administração decidir que é
necessário rever o caderno de estabilidade, as novas
informações devem ser fornecidas ao capitão e as infor-
mações substituídas retiradas de bordo.

Regra 11

Subdivisão dos porões de peixe com panas amovíveis

A carga de pescado deve ser convenientemente esti-
vada para evitar que corra e, assim, provoque um cai-
mento ou um adornamento perigoso ao navio. Os escan-
tilhões das panas dos porões de peixe, caso existam,
devem ser a contento da Administração (7).

Regra 12

Altura de proa

A altura de proa deve ser a considerada suficiente
pela Administração para impedir um embarque de água
excessivo e deve ser determinada tomando em consi-
deração as condições meteorológicas sazonais, o estado
do mar em que o navio vai operar e ainda o tipo do
navio e o seu sistema de operação (8).

Regra 13

Calado máximo de serviço admissível

A imersão máxima de serviço admissível deve ser
sujeita a aprovação da Administração e ser tal que, na
condição de serviço correspondente, sejam satisfeitos
os critérios de estabilidade deste capítulo e os requisitos
aplicáveis dos capítulos II e VI.

Regra 14

Subdivisão e estabilidade em avaria

Os navios de comprimento igual ou superior a 100 m,
em que o número total de pessoas embarcadas seja igual
ou superior a 100, devem poder, a contento da Admi-
nistração, manter-se a flutuar com estabilidade positiva
após alagamento de um qualquer compartimento que
se considere em avaria, tendo em consideração o tipo
do navio, o serviço a que se destina e a área de
navegação (9).

CAPÍTULO IV

Máquinas e instalações eléctricas e locais de máquinas
periodicamente não atendidas

PARTE A
Disposições gerais

Regra 1
Aplicação

Salvo disposição em contrário, o disposto no presente
capítulo é aplicável a navios de comprimento igual ou
superior a 45 m.

Regra 2
Definições

1 — ‘Aparelho de governo principal’ significa o con-
junto das máquinas, unidades motoras, quando existen-
tes, e equipamento auxiliar bem como dos meios uti-
lizados para aplicar um binário à madre do leme (por
exemplo, a cana do leme ou o quadrante) necessário
para movimentar o leme, a fim de governar o navio
nas condições normais de serviço.

2 — ‘Meio auxiliar de accionamento do leme’ significa
o equipamento destinado a movimentar o leme, a fim
de governar o navio no caso de avaria do aparelho de
governo principal.

3 — ‘Unidade motora do aparelho de governo’ sig-
nifica, no caso de:

a) Um aparelho de governo eléctrico, um motor
eléctrico e o correspondente equipamento eléc-
trico;

b) Um aparelho de governo electro-hidráulico, um
motor eléctrico e o equipamento eléctrico cor-
respondente, assim como a bomba hidráulica
accionada pelo motor;

c) Um aparelho de governo hidráulico, um motor
de accionamento e a respectiva bomba hidráu-
lica.

4 — ‘Velocidade máxima de serviço em marcha a
vante’ é a velocidade máxima de serviço que, de acordo
com o projecto, se prevê que o navio possa manter no
mar, com o calado máximo de serviço permitido.

5 — ‘Velocidade máxima em marcha a ré’ é a velo-
cidade que, de acordo com o projecto, se prevê que
o navio possa atingir quando utiliza a potência máxima
em marcha a ré, com o calado máximo de serviço
permitido.

6 — ‘Instalação de tratamento de combustível’ é um
equipamento utilizado para preparar o combustível des-
tinado a alimentar uma caldeira ou um motor de com-
bustão interna e inclui as bombas, filtros e aquecedores
que trabalhem com combustível a uma pressão superior
a 0,18 N/mm2.

7 — ‘Condições normais de funcionamento e habi-
tabilidade’ são condições em que o navio no seu todo,
as máquinas, os meios principais e auxiliares de pro-
pulsão, o aparelho de governo e o equipamento a ele
associado, os meios auxiliares destinados a garantir a
segurança da navegação e a limitar os riscos de incêndio
e alagamento, os meios de comunicação interna e
externa e de sinalização, os meios de fuga e os turcos
das embarcações de socorro se encontram em bom
estado de funcionamento e em que a habitabilidade,
com o mínimo de conforto, é satisfatória.
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8 — ‘Condição de navio apagado’ é a condição em
que o aparelho propulsor principal, as caldeiras e os
auxiliares não funcionam por falta de energia.

9 — ‘Quadro principal’ é o quadro alimentado direc-
tamente pela fonte principal de energia eléctrica e des-
tinado a distribuir esta energia.

10 — ‘Locais de máquinas periodicamente não aten-
didas’ são os locais onde se encontram instalados o apa-
relho propulsor principal e as máquinas auxiliares assim
como todas as fontes de energia eléctrica principal e
em que não se verifica uma presença permanente de
tripulantes em todas as condições de serviço, incluindo
durante as manobras.

Regra 3
Disposições gerais

Instalações de máquinas

1 — O aparelho propulsor principal, os sistemas de
comando, de encanamentos de vapor, de combustível
e de ar comprimido, as instalações eléctricas e de refri-
geração, as máquinas auxiliares, as caldeiras e outros
reservatórios sob pressão, os sistemas de encanamentos
e bombagem, as máquinas e equipamento do aparelho
de governo, veios e uniões utilizados para transmissão
de potência devem ser projectados, construídos, testa-
dos, instalados e mantidos de forma que a Administração
considere satisfatória. Estas máquinas e equipamento
assim como os aparelhos de elevação, guinchos e equi-
pamentos de manuseamento e processamento do peixe
devem ser protegidos de modo a reduzir ao mínimo
o perigo para as pessoas a bordo. Deve ser dada especial
atenção às partes móveis, superfícies quentes e outros
perigos.

2 — Os locais de máquinas devem ser concebidos de
modo a proporcionar acesso seguro e livre a todas as
máquinas e seus sistemas de comando assim como a
quaisquer outros componentes que possam necessitar
de manutenção. Tais locais devem ter ventilação ade-
quada.

3 — a) Devem existir meios que permitam manter
ou restabelecer a capacidade de funcionamento das
máquinas propulsoras, mesmo no caso de avaria de um
dos auxiliares essenciais. Deve prestar-se uma atenção
especial ao funcionamento de:

i) Dispositivos que alimentam o aparelho propul-
sor principal de combustível sob pressão;

ii) Fontes normais de lubrificação sob pressão;
iii) Dispositivos hidráulicos, pneumáticos e eléctri-

cos de comando do aparelho propulsor prin-
cipal, incluindo dos hélices de passo variável;

iv) Fontes de água sob pressão para os circuitos de
refrigeração do aparelho propulsor principal; e

v) Um compressor de ar e um reservatório de ar
para o arranque ou para os comandos.

No entanto, a Administração pode, tendo em conta
as considerações globais de segurança, aceitar uma redu-
ção parcial da capacidade requerida para funcionamento
normal.

b) Devem existir meios que permitam pôr as máquinas
em funcionamento, sem ajuda exterior, a partir da con-
dição de navio apagado.

4 — O aparelho propulsor principal e todas as máqui-
nas auxiliares essenciais à propulsão e à segurança do
navio devem poder funcionar, tal como foram instaladas,
quer o navio se encontre direito quer adornado até 15o

a qualquer dos bordos em condições estáticas e até 22,5o

a um e outro bordo em condições dinâmicas, isto é,
quando estiver dando balanço transversal e, simultanea-
mente, longitudinal (com inclinação dinâmica) até 7,5o.
A Administração pode autorizar uma modificação destes
ângulos, tendo em conta o tipo, dimensões e condições
de serviço do navio.

5 — Deve ser dada atenção especial à concepção,
construção e instalação dos sistemas de máquinas pro-
pulsoras de modo que as suas vibrações não produzam
tensões excessivas em tais sistemas, nas condições nor-
mais de funcionamento.

Instalações eléctricas

6 — As instalações eléctricas devem ser concebidas
e montadas de modo a assegurar:

a) Os serviços necessários para manter o navio nas
condições normais de funcionamento e de habi-
tabilidade, sem necessidade de recorrer a uma
fonte de energia de emergência;

b) Os serviços essenciais à segurança, em caso de
avaria da principal fonte de energia eléctrica;
e

c) A protecção da tripulação e do navio contra
acidentes de origem eléctrica.

7 — A Administração deve assegurar-se de que as
regras 16 a 18 são implementadas e aplicadas de maneira
uniforme (10).

Locais de máquinas periodicamente não atendidas

8 — As regras 19 a 24 aplicam-se, tal como as regras 3
a 18, e 1 a 44 do capítulo V, aos navios que tenham
locais de máquinas periodicamente não atendidas.

9 — Devem ser tomadas medidas que a Administra-
ção considere satisfatórias para assegurar que todo o
equipamento funcione correctamente em todas as con-
dições de serviço, incluindo manobras, e que sejam exe-
cutadas inspecções regulares e testes de rotina para
garantir a manutenção daquelas condições de funcio-
namento.

10 — Os navios devem dispor de documentação que
a Administração considere satisfatória para demonstrar
que está em condições de operar com locais de máquinas
periodicamente não atendidas.

PARTE B

Instalações de máquinas (v. também regra 3)

Regra 4
Máquinas

1 — As máquinas principais e auxiliares essenciais à
propulsão e segurança do navio devem ser equipadas
com dispositivos de comando eficazes.

2 — Os motores de combustão interna que tenham
um diâmetro de cilindro superior a 200 mm ou um
volume de cárter superior a 0,6 m3 devem ser providos
de válvulas de segurança de tipo aprovado e secção de
descarga suficiente para evitar explosões no cárter.

3 — As máquinas principais ou auxiliares incluindo
reservatórios sob pressão ou quaisquer partes destas
máquinas que estejam submetidas a pressão interna e
possam estar sujeitas a sobrepressões perigosas devem,
quando se justificar, ser equipadas com dispositivos que
permitam protegê-las contra pressões excessivas.
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4 — Todas as engrenagens, veios e uniões utilizados
para a transmissão de potência às máquinas essenciais
para a propulsão e segurança do navio, ou para a segu-
rança das pessoas a bordo, devem ser concebidos e fabri-
cados de modo a resistir às tensões máximas de serviço
a que possam estar sujeitos em todas as condições de
utilização. Deve tomar-se em devida consideração o tipo
de máquinas que os accionam ou das quais fazem parte.

5 — O aparelho propulsor principal e, quando se jus-
tificar, as máquinas auxiliares devem ser dotados de dis-
positivos de paragem automática em caso de avarias,
tais como uma paragem da alimentação de óleo de lubri-
ficação, que possam conduzir rapidamente a danos, ava-
ria total ou explosão. Deve também ser instalado um
alarme prévio que entre em funcionamento antes de
actuar o dispositivo de paragem automática, dê um aviso
sobre o que vai acontecer; a Administração pode, con-
tudo, autorizar dispositivos que permitam desligar o dis-
positivo de paragem automática. A Administração pode
também isentar navios das disposições do presente
número, tendo em consideração o tipo do navio e o
serviço a que se destina.

Regra 5
Marcha a ré (11)

1 — Todos os navios devem ter a potência suficiente
para em de marcha a ré assegurar um domínio eficaz
do navio em todas as circunstâncias normais.

2 — Deve ser demonstrado que a instalação propul-
sora tem capacidade para inverter o sentido do impulso
do hélice num tempo suficiente, de modo a parar o
navio numa distância razoável, quando navegue em mar-
cha a vante à velocidade máxima de serviço.

Regra 6
Caldeiras a vapor, sistemas de alimentação e encanamentos de vapor

1 — Todas as caldeiras a vapor e todos geradores de
vapor não submetidos à acção da chama devem ser equi-
pados com, pelo menos, duas válvulas de segurança de
débito suficiente. No entanto, tendo em consideração
o rendimento ou qualquer outra característica da cal-
deira a vapor ou do gerador de vapor não submetido
à acção da chama, a Administração pode autorizar a
instalação de uma única válvula de segurança se con-
siderar que esta protecção contra o risco de sobrepressão
é suficiente.

2 — Todas as caldeiras a vapor de combustível líquido
submetidas à acção da chama e funcionando sem vigi-
lância humana devem ter dispositivos de segurança que
cortem a alimentação de combustível e accionem um
alarme, no caso de baixar o nível da água ou ocorrer
qualquer avaria na alimentação de ar ou da chama.

3 — A Administração deve prestar uma atenção espe-
cial às instalações de caldeiras a vapor de modo a asse-
gurar que os sistemas de alimentação, assim como os
dispositivos de controlo e de segurança, são satisfatórios,
sob todos os pontos de vista, para garantir a segurança
das caldeiras, dos reservatórios a vapor sob pressão e
dos encanamentos de vapor.

Regra 7
Comunicação entre a casa do leme e casa das máquinas

Devem existir dois meios de comunicação distintos
entre a casa do leme e a plataforma de comando da
casa das máquinas. Um destes meios deve ser um telé-
grafo de ordens.

Regra 8
Comando do aparelho propulsor a partir da casa do leme

1 — Quando o aparelho propulsor for comandado a
partir da casa do leme, aplicam-se as seguintes dis-
posições:

a) Em todas as condições de serviço, incluindo
manobras, deve ser possível comandar inteira-
mente, a partir da casa do leme, a velocidade,
o sentido do impulso e, quando for caso disso,
o passo do hélice;

b) O comando à distância mencionado na alínea a)
deve ser efectuado por intermédio de um dis-
positivo considerado satisfatório pela Adminis-
tração e, se necessário, dotado de meios que
protejam o aparelho propulsor contra sobre-
cargas;

c) O aparelho propulsor principal deve ser dotado
de um dispositivo accionado da casa do leme
que permita parar a máquina em caso de emer-
gência e que seja independente do sistema de
comando da casa do leme mencionado na
alínea a);

d) O aparelho propulsor só deve ter possibilidade
de ser comandado a partir de um único posto
de cada vez: a instalação de dispositivos de
comando interligados pode ser autorizada no
interior do mesmo posto. Cada posto deve ser
dotado de um dispositivo indicando qual é o
posto que comanda o aparelho propulsor. A
transferência do comando entre a casa do leme
e a casa das máquinas só deve poder ser feita
a partir da casa das máquinas ou da cabina de
comando das máquinas;

e) A casa do leme deve ser munida de aparelhos
indicadores de:

i) Velocidade e sentido de rotação do
hélice, no caso de hélice de passo fixo;

ii) Velocidade e passo do hélice, no caso
de hélice de passo variável; e

iii) Alarme prévio exigido no n.o 5 da regra 4;

f) Deve ser possível comandar o aparelho propul-
sor no local em que está instalado, mesmo em
caso de avaria de qualquer componente do dis-
positivo do comando à distância;

g) O dispositivo de comando à distância deve ser
concebido de modo que, em caso de avaria, o
alarme funcione e a velocidade e o sentido do
impulso previamente fixados para o hélice se
mantenham até ao momento em que o comando
local entre em funcionamento, salvo se a Admi-
nistração considerar que esta disposição é
impraticável;

h) Devem ser tomadas medidas especiais para asse-
gurar que o sistema de arranque automático não
esgote as possibilidades de arranque. Deve exis-
tir um alarme regulado para funcionar quando
a pressão do ar de arranque atingir um nível
baixo, mas que permita manobras de arranque.

2 — Sempre que o aparelho propulsor principal e
máquinas a ele associadas, incluindo as fontes principais
de alimentação de energia eléctrica, dispuserem de
vários graus de comando automático ou de comando
à distância e forem objecto de vigilância humana con-
tínua a partir de um posto de comando, este posto deve
ser concebido, equipado e instalado de modo que o
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funcionamento das máquinas seja tão seguro e eficaz
como se estivessem sob vigilância directa.

3 — Em geral, os sistemas automáticos de arranque,
funcionamento e comando devem incluir dispositivos
accionados manualmente que permitam neutralizar os
meios automáticos, mesmo no caso de avaria de qual-
quer componente do sistema automático e de comando
à distância.

Regra 9
Sistemas de ar comprimido

1 — Devem ser previstos meios para evitar pressões
excessivas em qualquer dos elementos dos sistemas de
ar comprimido e em todos os pontos em que as camisas
de água e os corpos dos compressores e dos refrige-
radores de ar possam estar sujeitos a sobrepressões peri-
gosas devido a fugas provenientes dos elementos que
contêm o ar comprimido. Devem ser previstos dispo-
sitivos adequados de regulação de pressão.

2 — Os principais dispositivos de arranque por ar
comprimido dos motores propulsores principais de com-
bustão interna devem ser convenientemente protegidos
contra os efeitos do retorno de chama e das explosões
internas nos encanamentos de ar de arranque.

3 — Todos os encanamentos de descarga dos com-
pressores de ar de arranque devem estar directamente
ligados às garrafas de ar de arranque e todos os enca-
namentos de ar de arranque que ligam as garrafas de
ar aos motores principais e auxiliares devem ser com-
pletamente independentes do sistema de encanamentos
de descarga dos compressores.

4 — Devem ser tomadas medidas para reduzir ao
mínimo a entrada de óleo nos sistemas de ar comprimido
e para purgar estes sistemas.

Regra 10
Sistema de combustível, óleo lubrificante e outros óleos inflamáveis

1 — Não deve ser utilizado como combustível um óleo
cujo ponto de inflamação seja inferior a 60oC (prova
em cadinho fechado), determinado por meio de um apa-
relho de medida de tipo aprovado, excepto nos gera-
dores de emergência, caso em que o ponto de inflamação
não deve ser inferior a 43oC. A Administração pode,
contudo, autorizar que sejam utilizados, de uma maneira
geral, combustíveis com um ponto de inflamação igual
ou superior a 43oC, sob reserva de precauções especiais
que considere necessárias, e na condição de não se deixar
que a temperatura do local onde estes combustíveis são
armazenados ou utilizados atinja um valor 10oC abaixo
do ponto de inflamação dos combustíveis em questão.

2 — Devem prever-se meios seguros e eficazes para
determinar a quantidade de combustível existente em
cada tanque. Se forem montados tubos de sonda, as
suas extremidades superiores devem estar situadas em
locais seguros e munidas de meios de obturação apro-
priados. Podem utilizar-se indicadores de nível de vidros
planos desde que sejam suficientemente espessos e este-
jam protegidos por uma caixa metálica e munidos de
dispositivos de fecho automático. São permitidos outros
meios para determinar a quantidade de combustível con-
tido em cada tanque desde que, em caso de avaria destes
meios ou de enchimento excessivo do tanque, eles não
permitam que o combustível se derrame.

3 — Devem tomar-se medidas para evitar o excesso
de pressão em qualquer tanque ou em qualquer dos
componentes do sistema de combustível, incluindo os
encanamentos de enchimento. As válvulas de segurança

e os encanamentos de respiração ou de descarga aci-
dental devem descarregar o combustível para local
seguro e de modo que não ofereça perigo.

4 — Desde que a Administração o considere neces-
sário, os encanamentos de combustível que, quando
danificados, permitiriam o derrame de combustível de
um tanque de reserva, de decantação ou de serviço diá-
rio, situado acima do duplo fundo, devem ser munidos
de uma torneira ou válvula montada no tanque, que
possa ser fechada de um lugar seguro situado no exterior
do local em que o tanque se encontra, no caso de defla-
grar um incêndio nesse local. No caso especial dos tan-
ques profundos situados num túnel de veios ou de enca-
namentos ou local similar, devem ser instaladas válvulas
nos tanques profundos, mas a manobra em caso de
incêndio deve poder ser feita por meio de uma válvula
suplementar montada no encanamento ou encanamen-
tos, fora do túnel ou do local similar. Se esta válvula
suplementar se encontrar num local de máquinas, ela
deve ter possibilidade de ser manobrada do exterior
deste local.

5 — As bombas que façam parte do sistema de com-
bustível devem ser independentes de qualquer outro sistema
e as ligações destas bombas devem estar equipadas com
uma válvula de segurança de descarga eficaz, instalada em
sistema de circuito fechado. Quando os tanques de com-
bustível forem também utilizados como tanques de lastro,
devem ser previstos dispositivos apropriados para isolar os
circuitos de combustível dos circuitos de lastro.

6 — Não devem ser instalados tanques de combustível
em locais onde eventuais derrames ou fugas possam
provocar um incêndio ao caírem sobre superfícies quen-
tes. Devem ser tomadas as necessárias precauções para
evitar que o combustível sob pressão possa escapar de
uma bomba, filtro ou aquecedor e entre em contacto
com superfícies quentes.

7 — a) Os encanamentos de combustível e respectivas
válvulas e acessórios devem ser de aço ou de outro mate-
rial equivalente; no entanto, pode autorizar-se o uso
restrito de tubos flexíveis nos locais em que a Admi-
nistração os considere necessários. Estes tubos flexíveis
e os acessórios montados nas suas extremidades devem
ser suficientemente robustos e, satisfazendo os critérios
considerados satisfatórios pela Administração, devendo
ser fabricados ou revestidos por materiais aprovados
resistentes ao fogo.

b) Sempre que necessário, os encanamentos de com-
bustível e de óleo lubrificante devem ser munidos de
blindagens ou outros dispositivos de protecção apro-
priados de modo a evitar, tanto quanto possível, que
as fugas ou a pulverização de óleo incidam sobre super-
fícies quentes ou penetrem no interior das condutas de
admissão de ar das máquinas. O número de uniões nos
sistemas de encanamentos deve ser reduzido ao mínimo.

8 — Na medida do possível, os tanques de combustível
devem fazer parte da estrutura do navio e estar situados
fora dos locais de máquinas da categoria A. Quando
os tanques de combustível, com excepção dos tanques
do duplo fundo, tenham de estar forçosamente junto
dos locais de máquinas da categoria A ou dentro destes,
pelo menos uma das suas paredes verticais deve ser
contígua ao limite dos locais de máquinas e deve, de
preferência, ter uma superfície limite comum com os
tanques de duplo fundo, quando existam; e a área da
superfície limite comum com o local de máquinas deve
ser tão reduzida quanto possível. Se estes tanques se
encontrarem no interior dos locais de máquinas da cate-
goria A, não devem conter combustíveis com um ponto
de inflamação inferior a 60oC (teste em cadinho
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fechado). Convém evitar, de uma maneira geral, o uso
de tanques de combustível amovíveis nas zonas em que
haja risco de incêndio e, em especial, nos locais de
máquinas da categoria A. Quando forem autorizados
tanques amovíveis, eles devem ser colocados sobre um
tabuleiro de drenagem estanque ao combustível, de
dimensões amplas e munido de um tubo de descarga
adequado conduzindo a um tanque de purga de sufi-
ciente capacidade.

9 — A ventilação dos locais de máquinas deve ser
suficiente para evitar em todas as condições normais
de funcionamento a acumulação de vapores de hidro-
carbonetos.

10 — As medidas relativas a armazenamento, distri-
buição e utilização do óleo destinado aos sistemas de
lubrificação sob pressão devem ser as que a Adminis-
tração considere satisfatórias. Nos locais de máquinas
da categoria A e, tanto quanto possível, nos outros locais
de máquinas, tais medidas devem obedecer, pelo menos,
às disposições dos n.os 1, 3, 6 e 7 e, na medida em
que a Administração o considere necessário, às dispo-
sições dos n.os 2 e 4. Isto não impede a utilização de
indicadores visuais de caudal fabricados com vidro, nos
sistemas de lubrificação, desde que se demonstre, por
uma prova, que têm um grau de resistência ao fogo
adequado.

11 — As medidas relativas à armazenagem, distribui-
ção e utilização de óleos inflamáveis diferentes dos men-
cionados no n.o 10 destinados a ser usados, sob pressão,
nos sistemas de transmissão de energia, nos sistemas
de comando e activação e nos sistemas de aquecimento,
devem ser consideradas satisfatórias pela Administra-
ção. Nos locais onde existam fontes de inflamação, tais
medidas devem obedecer, pelo menos, às disposições
dos n.os 2 e 6 e às dos n.os 3 e 7, no que se refere
à resistência e construção.

12 — Nos tanques do pique de proa, não devem ser
transportados combustível, óleo lubrificante e outros
óleos inflamáveis.

Regra 11
Instalações de esgoto

1 — Deve prever-se uma instalação de esgoto eficaz
que permita, em todas as condições que se encontram
na prática, fazer a aspiração e o esgoto dos compar-
timentos estanques que não sejam nem tanques per-
manentes de combustível nem de água, quer o navio
se encontre na sua posição normal, quer adornado.
Devem prever-se, para este efeito, aspirações laterais,
quando necessário. Devem ser tomadas medidas que
facilitem o afluxo de água às aspirações. Contudo, a
Administração pode prescindir dos dispositivos de
esgoto de determinados compartimentos se entender
que a segurança do navio não fica, assim, comprometida.

2 — a) Devem prever-se, pelo menos, duas bombas
de esgoto accionadas mecanicamente e independentes,
podendo uma delas ser accionada pela máquina prin-
cipal. Pode ser utilizada, como bomba de esgoto de
accionamento mecânico, uma bomba de lastro ou qual-
quer outra bomba de serviço geral de débito suficiente.

b) As bombas de esgoto de accionamento mecânico
devem ser capazes de imprimir à água uma velocidade
não inferior a 2 m/s no colector de esgoto, cujo diâmetro
interno deve ser, pelo menos:

d=25+1,68“L (B+D)

onde d é o diâmetro interno expresso em milímetros,
e L, B e D são expressos em metros.

No entanto, o actual diâmetro interno do colector
de esgoto principal pode ser arredondado ao tamanho
normalizado mais próximo, desde que tal seja aceite
pela Administração.

c) Cada uma das bombas de esgoto instaladas de
acordo com as disposições da presente regra deve ter
uma aspiração directa, em que uma destas bombas aspire
de bombordo e a outra de estibordo das cavernas dos
locais de máquinas, excepto nos navios de comprimento
inferior a 75 m, para os quais bastará que só uma bomba
de esgoto tenha aspiração directa às cavernas.

d) As condutas de aspiração de esgoto não devem
ter um diâmetro interno inferior a 50 mm. A disposição
e dimensões do sistema de esgoto devem ser tais que
permitam utilizar a capacidade nominal máxima da
bomba acima especificada para esgotar cada um dos
compartimentos estanques situados entre as anteparas
de colisão e do pique de ré.

3 — Pode ser instalado um ejector de esgoto com-
binado com uma bomba de água salgada de alta pressão
de accionamento independente, em substituição de uma
das bombas de esgoto de accionamento independente
exigida na alínea a) do n.o 2, desde que a Administração
considere tal arranjo satisfatório.

4 — Nos navios em que o manuseamento ou o tra-
tamento do peixe possam provocar acumulação de água
em locais fechados, devem ser previstos dispositivos de
esgoto adequados.

5 — Os encanamentos de esgoto não devem atraves-
sar os tanques de combustível liquido, lastro ou de duplo
fundo, a menos que sejam encanamentos de aço
reforçados.

6 — Os sistemas de esgoto e de lastro devem ser dis-
postos de modo a evitar que a água do mar, ou dos
tanques de lastro, passe para os porões ou para os locais
de máquinas, ou de um compartimento estanque para
outro. A ligação do esgoto a qualquer bomba que aspire
do mar, ou dos tanques de lastro, deve ser munida de
uma válvula de retenção ou de uma torneira que não
possa ser aberta, simultaneamente, quer para o porão
e o mar, quer para as cavernas e os tanques de lastro.
As válvulas das caixas de distribuição que fazem parte
dos encanamentos de esgoto devem ser do tipo de
retenção.

7 — Qualquer encanamento de esgoto que atravesse
uma antepara de colisão deve ser provido de meios de
fecho directos, instalados na antepara com comando à
distância a partir do convés de trabalho com um indi-
cador que mostre a posição da válvula. Pode-se, no
entanto, dispensar o comando à distância, se estes meios
de fecho forem instalados na face de ré da antepara
e estiverem bem acessíveis em todas as condições de
serviço.

Regra 12
Protecção contra o ruído

Devem ser tomadas medidas que reduzam os efeitos
do ruído sobre o pessoal que se encontra nos locais
de máquinas para um nível que a Administração con-
sidere satisfatório (12).

Regra 13
Aparelho de governo

1 — Todos os navios devem ser equipados com um
aparelho de governo principal e um meio auxiliar de
accionamento do leme que a Administração considere
satisfatórios. O aparelho de governo principal e o meio
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auxiliar de accionamento do leme devem ser concebidos
de forma que, na medida do razoável e praticável, a
avaria de um dos sistemas não torne o outro inoperante.

2 — Quando o aparelho de governo principal com-
preender duas ou mais unidades motoras idênticas, não
é necessário um meio de governo auxiliar, desde que
o aparelho de governo principal possa accionar o leme
nas condições exigidas no n.o 10, quando uma das uni-
dades motoras se encontre fora de serviço. Cada uma
das unidades motoras deve ser alimentada por um cir-
cuito independente.

3 — A posição angular do leme, quando accionado
mecanicamente, deve ser indicada na casa do leme. O
indicador de ângulo do leme de um aparelho de governo
de accionamento mecânico deve ser independente do
sistema de comando deste.

4 — Em caso de avaria de qualquer dos sistemas
motores do aparelho de governo, deve soar um alarme
na casa do leme.

5 — Devem ser instalados, na casa do leme, indica-
dores de funcionamento dos motores que accionam os
aparelhos de governo eléctricos e electro-hidráulicos.
Estes circuitos e motores devem ser protegidos contra
curto-circuito e equipados com um alarme de sobrecarga
e um alarme de falta de tensão. Os dispositivos de pro-
tecção contra sobreintensidades, quando existam, devem
entrar em acção quando a corrente for, pelo menos,
igual ao dobro da corrente de plena carga do motor
ou do circuito protegido e ser concebidos de modo a
permitir a passagem das correntes de arranque apro-
priadas.

6 — O aparelho de governo principal deve ter robus-
tez e potência suficiente para governar o navio à velo-
cidade máxima de serviço. O aparelho de governo prin-
cipal e a madre do leme devem ser projectados de forma
que não sofram danos à máxima velocidade de marcha
a ré ou em manobras durante as operações de pesca.

7 — O aparelho de governo principal deve ser capaz
de levar o leme da posição de 35o a um bordo a 35o

ao outro bordo, com o navio no calado máximo de ser-
viço permitido e navegando à velocidade máxima de
serviço em marcha a vante. O tempo para levar o leme
da posição de 35o a um bordo a 30o ao outro bordo
não deve ser superior a 28 s nas mesmas condições.
Sempre que necessário, o aparelho de governo principal
deve ser accionado mecanicamente, a fim de satisfazer
estes requisitos.

8 — A unidade motora do aparelho de governo prin-
cipal deve ser de um tipo que possa arrancar tanto por
meio de dispositivos manuais a partir da casa do leme
como automaticamente, quando a alimentação for res-
tabelecida, após uma falta de corrente.

9 — O meio auxiliar de accionamento do leme deve
ter resistência adequada e permitir governar o navio
a uma velocidade de navegação aceitável e ter possi-
bilidade de entrar rapidamente em acção em caso de
emergência.

10 — O meio auxiliar de accionamento do leme deve
poder levar o leme da posição de 15o a um bordo a
15o ao outro bordo em não mais de 60 s, com o navio
navegando a metade da sua velocidade máxima de ser-
viço em marcha a vante ou à velocidade de 7 nós, se
esta for superior. O meio auxiliar de accionamento do
leme deve ser accionado mecanicamente sempre que
necessário para satisfazer estas disposições.

11 — Nos navios de comprimento igual ou superior
a 75 m, os aparelhos de governo eléctricos ou electro-
-hidráulicos devem ser servidos por, pelo menos, dois

circuitos alimentados a partir do quadro eléctrico prin-
cipal e estes circuitos devem ser tão distanciados um
do outro quanto possível.

Regra 14
Dispositivos de alarme para oficiais de máquinas

Em navios de comprimento igual ou superior a 75 m,
deve existir um alarme destinado aos oficiais de máqui-
nas que possa ser accionado da casa de comando das
máquinas ou da plataforma de manobra, conforme for
mais conveniente, e cujo sinal se ouça claramente nos
seus alojamentos.

Regra 15
Sistemas frigoríficos para conservação das capturas

1 — Os sistemas frigoríficos devem ser projectados,
construídos, testados e instalados de modo a satisfazer
a Administração e tendo em conta a segurança do sis-
tema e também a emissão de clorofluorcarbonetos
(CFC) ou de qualquer outra substância potencialmente
destruidora da camada do ozono em quantidades ou
concentrações que possam ser perigosas para as pessoas
ou para o meio ambiente.

2 — Os agentes refrigerantes utilizados nos sistemas
frigoríficos devem ter a aprovação da Administração.
No entanto, em caso algum devem ser utilizados como
agentes refrigerantes o cloreto de metilo ou CFC cujo
potencial destruidor da camada do ozono seja superior
a 5%, como o CFC-11.

3 — a) As instalações frigoríficas devem ser prote-
gidas de forma eficaz contra vibrações, choques, dila-
tações, contracções, etc., e devem ser equipadas com
um dispositivo automático de segurança que evite o
aumento perigoso de temperatura e de pressão.

b) Os sistemas frigoríficos em que se utilizem agentes
refrigerantes tóxicos ou inflamáveis devem ser dotados
de dispositivos que permitam o esvaziamento para um
local em que o refrigerante não constitua perigo para
o navio ou para as pessoas de bordo.

4 — a) Todos os locais contendo máquinas frigorí-
ficas, incluindo condensadores e reservatórios de gás
que utilizem agentes refrigerantes tóxicos, devem ser
separados de todos os locais adjacentes por anteparas
estanques ao gás. Todos os locais que contenham máqui-
nas frigoríficas, incluindo condensadores e reservatórios
de gás, devem ser dotados de um dispositivo detector
de fugas com um indicador situado fora do local, mas
junto à sua entrada, um sistema de ventilação indepen-
dente e um sistema de pulverização de água.

b) Quando for impossível na prática realizar este sis-
tema de contenção de fugas por motivo das dimensões
do navio, pode montar-se a instalação frigorífica no local
de máquinas, com a condição de a quantidade de agente
refrigerante utilizado não constituir perigo para o pes-
soal que nele se encontre, se toda a carga de gás se
libertar, ou de se montar um alarme para assinalar uma
concentração perigosa de gás, em caso de se produzir
uma fuga no compartimento.

5 — Os dispositivos de alarme dos locais que con-
tenham máquinas frigoríficas e câmaras frigoríficas
devem estar ligados à casa do leme, aos postos de segu-
rança ou às saídas de evacuação para evitar que as pes-
soas sejam impedidas de sair. Pelo menos uma saída
de cada um destes locais deve poder ser aberta do inte-
rior. Sempre que seja possível, na prática, as saídas dos
locais contendo máquinas frigoríficas que utilizem gases
tóxicos ou inflamáveis não devem comunicar directa-
mente com locais habitados.
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6 — Quando um sistema frigorífico utilizar um agente
refrigerante perigoso para as pessoas, devem existir, pelo
menos, dois jogos de aparelhos respiratórios, um dos
quais deve ser colocado em lugar acessível, em caso
de fuga do agente refrigerante. Os aparelhos respira-
tórios que fazem parte do equipamento de combate a
incêndio podem ser considerados como satisfazendo, no
todo ou em parte, as presentes disposições, desde que
se encontrem devidamente localizados para servir a
ambos os fins. Devem ser fornecidas garrafas sobres-
selentes quando se utilizem aparelhos respiratórios
autónomos.

7 — Devem ser afixadas a bordo do navio instruções
adequadas sobre métodos de condução das instalações
frigoríficas e procedimentos de emergência.

PARTE C

Instalações eléctricas (v. também a regra 3)

Regra 16
Fonte principal de energia eléctrica

1 — a) Sempre que a energia eléctrica constitua o
único meio de assegurar os serviços auxiliares indispen-
sáveis para a propulsão e segurança do navio, deve existir
uma fonte principal de energia eléctrica a qual deve
ser constituída por, pelo menos, dois geradores, um dos
quais pode ser accionado pela máquina principal. A
Administração pode aceitar outros dispositivos que
tenham uma capacidade eléctrica equivalente.

b) A potência destes grupos de geradores deve ser
tal que, mesmo no caso de paragem de um deles, seja
possível assegurar os serviços referidos na alínea a) do
n.o 6 da regra 3, excluída a potência necessária para
as actividades de pesca e para o tratamento e conser-
vação do pescado.

c) A fonte principal de energia eléctrica do navio
deve ser concebida de modo que os serviços mencio-
nados na alínea a) do n.o 6 da regra 3 possam ser asse-
gurados qualquer que seja o número de rotações e sen-
tido de rotação das máquinas propulsoras principais ou
dos veios.

d) Quando existirem transformadores que sejam uma
das partes essenciais do sistema de alimentação prescrito
no presente número, o sistema deve ser disposto de
maneira a assegurar a continuidade da alimentação.

2 — a) A rede de iluminação principal deve ser con-
cebida de tal modo que um incêndio ou outro acidente
que ocorra no ou nos locais que contêm a fonte principal
de energia eléctrica incluindo os transformadores,
quando existirem, não torne inoperante o sistema de
iluminação de emergência.

b) A rede de iluminação de emergência deve ser con-
cebida de tal modo que um incêndio ou outro acidente
que ocorra no ou nos locais que contêm a fonte de
energia eléctrica de emergência, incluindo os transfor-
madores, quando existirem, não torne inoperante o sis-
tema de iluminação principal.

Regra 17
Fonte de energia eléctrica de emergência

1 — Deve existir uma fonte autónoma de energia eléc-
trica de emergência instalada num local considerado
satisfatório pela Administração, fora dos locais de
máquinas, e disposta de modo a poder continuar a fun-

cionar na eventualidade de incêndio ou outro acidente
que provoque uma avaria na instalação eléctrica prin-
cipal.

2 — Tendo em atenção a corrente de arranque e a
natureza transitória de determinadas cargas, a fonte de
energia eléctrica de emergência deve poder alimentar,
simultaneamente, durante um período não inferior a
três horas:

a) A instalação de radiocomunicações de ondas
métricas (VHF), exigida de acordo com as dis-
posições das alíneas a) e b) do n.o 1 da regra 6
do capítulo IX e, se aplicáveis:

i) A instalação de radiocomunicações de
ondas hectométricas (MF), exigida de
acordo com as disposições das alíneas a)
e b) do n.o 1 da regra 8 do capítulo IX
e das alíneas b) e c) do n.o 1 da regra 9
do mesmo capítulo;

ii) A estação terrena de navio, exigida de
acordo com as disposições da alínea a)
do n.o 1 da regra 9 do capítulo IX; e

iii) A instalação de radiocomunicações de
ondas hectométricas/decamétricas
(MF/HF), exigida de acordo com as dis-
posições das alíneas a) e b) do n.o 2 da
regra 9 do capítulo IX e do n.o 1 da
regra 10 do mesmo capítulo;

b) O equipamento de comunicações internas, sis-
temas de detecção de incêndio e os sinais que
possam ser necessários em caso de emergência;

c) Os faróis de navegação, se forem exclusivamente
eléctricos, e a iluminação de emergência:

i) Nos postos de embarque e no exterior
do costado do navio;

ii) Em todos os corredores, escadas e saídas;
iii) Em locais onde estejam instaladas máqui-

nas ou a fonte de energia eléctrica de
emergência;

iv) Nos postos de segurança; e
v) Nos locais de manuseamento e trata-

mento do pescado; e

d) A bomba de incêndio de emergência, quando
exista.

3 — A fonte de energia eléctrica de emergência pode
ser um gerador ou uma bateria de acumuladores.

4 — a) Quando a fonte de energia eléctrica de emer-
gência for um gerador, este deve dispor de uma fonte
de alimentação de combustível independente assim
como de um dispositivo de arranque eficiente, consi-
derados satisfatórios pela Administração. A menos que
o gerador de emergência disponha de um segundo sis-
tema de arranque independente, deve proteger-se a
única fonte de energia de arranque acumulada de modo
a evitar o seu completo esgotamento pelo sistema de
arranque automático.

b) Quando a fonte de energia eléctrica de emergência
for uma bateria de acumuladores, esta deve poder supor-
tar a carga de emergência sem necessidade de ser recar-
regada e sem que as variações da tensão, durante o
período de descarga, ultrapassem 12% da sua tensão
nominal. Em caso de falha da alimentação principal,
esta bateria de acumuladores deve ligar-se automati-
camente ao quadro eléctrico de emergência e alimentar,
imediatamente, pelo menos os serviços mencionados nas
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alíneas b) e c) do n.o 2. O quadro eléctrico de emergência
deve ser munido de um comutador auxiliar que permita
ligar manualmente a bateria em caso de avaria do sis-
tema de ligação automático.

5 — O quadro eléctrico de emergência deve estar ins-
talado tão próximo quanto possível da fonte de energia
de emergência numa posição que satisfaça às disposições
do n.o 1. Quando a fonte de energia de emergência
for constituída por um gerador, o quadro eléctrico de
emergência deve ser instalado no mesmo local que a
fonte de energia de emergência, salvo nos casos em
que esta disposição possa comprometer o funciona-
mento do quadro.

6 — As baterias de acumuladores instaladas de acordo
com as disposições da presente regra devem estar situa-
das num local bem ventilado que não seja o que contém
o quadro eléctrico de emergência. Deve ser montado,
num local apropriado do quadro eléctrico principal ou
na cabina de comando das máquinas, um indicador que
mostre quando a bateria que constitui a fonte de energia
de emergência se encontra à descarga. Em condições
normais de funcionamento, o quadro eléctrico de emer-
gência deve ser alimentado a partir de um quadro eléc-
trico principal por um cabo de interligação protegido
no quadro eléctrico principal contra sobrecargas e cur-
tos-circuitos. O arranjo do quadro de emergência deve
ser tal que, no caso de ocorrer uma falha da alimentação
principal, deve ser estabelecida automaticamente a liga-
ção da alimentação de emergência. Quando o sistema
for equipado com um dispositivo de retorno, o cabo
de interligação deve também ser protegido no quadro
eléctrico de emergência pelo menos contra curtos-cir-
cuitos.

7 — O gerador de emergência e o respectivo motor
de accionamento, assim como a bateria de acumula-
dores, devem ser concebidos de modo a poderem fun-
cionar à sua potência nominal, quer o navio se encontre
na posição direita ou quando sofre um balanço trans-
versal até 22,5o a um e outro bordo e, simultaneamente,
balanço longitudinal de 10o para vante e para ré, ou
com qualquer combinação de ângulos dentro destes
limites.

8 — A fonte de energia eléctrica de emergência e os
dispositivos automáticos de arranque devem ser cons-
truídos e dispostos de maneira a poderem ser subme-
tidos a testes adequados, pelos membros da tripulação,
quando o navio se encontre em serviço.

Regra 18
Precauções contra electrocussão, incêndio
e outros acidentes de origem eléctrica (13)

1 — a) As partes metálicas descobertas das máquinas
e do equipamento eléctrico que estejam instaladas com
carácter permanente e que não se destinem a estar sob
tensão, mas que sejam susceptíveis de o estar em con-
sequência de avaria, devem ser ligadas à massa do casco,
salvo se as referidas máquinas ou equipamento:

i) Forem alimentados a uma tensão que não ultra-
passe 55 V em corrente contínua ou de um valor
eficaz de 55 V entre condutores; não devem ser
utilizados autotransformadores para obter esta
última tensão em corrente alterna; ou

ii) Forem alimentados, a uma tensão não superior
a 250 V, por transformadores de isolamento
ligados a um único aparelho de utilização; ou

iii) Forem fabricados segundo o princípio de duplo
isolamento.

b) Os aparelhos eléctricos portáteis devem trabalhar
a uma tensão segura, as partes metálicas descobertas
destes aparelhos, que não se destinem a estar sob tensão,
mas que sejam susceptíveis de o estar em consequência
de avaria, devem ser ligados à massa do casco. A Admi-
nistração pode exigir precauções suplementares relati-
vamente a gambiarras, ferramentas ou artigos semelhan-
tes destinados a ser utilizados em locais confinados ou
excepcionalmente húmidos nos quais possa haver riscos
especiais por motivo de condutividade.

c) Os aparelhos eléctricos devem ser fabricados e ins-
talados de forma que as pessoas não possam sofrer lesões
corporais ao serem manipulados ou tocados em con-
dições normais de utilização.

2 — Os quadros eléctricos principais e de emergência
devem ser instalados de modo a oferecerem fácil acesso,
em caso de necessidade, aos aparelhos e equipamento,
sem perigo para as pessoas que deles se ocupam. As
partes laterais e posterior dos quadros e, sempre que
necessário, a parte da frente devem ser conveniente-
mente protegidas. As partes descobertas condutoras,
cuja tensão em relação à massa ultrapasse um valor
a especificar pela Administração, não devem ser ins-
taladas na frente de tais quadros. Sempre que necessário,
deve haver tapetes ou gradeamentos não condutores
na parte frente do quadro.

3 — a) Não deve ser utilizado o sistema de distri-
buição com retorno pelo casco para força motriz, aque-
cimento ou iluminação nos navios de comprimento igual
ou superior a 75 m.

b) A disposição da alínea a) não impede, em condições
aprovadas pela Administração, a utilização de:

i) Sistemas de protecção catódica por diferença de
potencial eléctrico;

ii) Sistemas limitados e localmente ligados à massa; ou
iii) Dispositivos de controlo do nível de isolamento,

com a condição de a intensidade da corrente não
ultrapassar 30 mA nas condições mais desfa-
voráveis.

c) Quando se utilizar uma rede de distribuição com
retorno pelo casco, todos os subcircuitos finais (todos
os circuitos ligados depois do último aparelho de pro-
tecção) devem ser a dois fios, devendo tomar-se pre-
cauções especiais consideradas satisfatórias pela Admi-
nistração.

4 — a) Quando se utilizar uma rede de distribuição,
principal ou secundária, para força motriz, aquecimento
ou iluminação, sem ligação à massa do casco, deve existir
um dispositivo que possa medir o grau de isolamento
em relação à massa do casco.

b) Quando o sistema de distribuição estiver de acordo
com as disposições da alínea a) e a tensão utilizada
exceder os 55 V em corrente contínua ou um valor eficaz
de 55 V, entre condutores, deve existir um dispositivo
que possa medir continuamente o grau de isolamento
em relação à massa do casco e dar um alarme sonoro
ou visual quando o grau de isolamento for anormal-
mente baixo.

c) Os sistemas de distribuição que são alimentados
a uma tensão inferior a 250 V em corrente contínua
ou um valor eficaz de 250 V, entre condutores, e que
tenham capacidade limitada, devem cumprir as exigên-
cias da alínea a), sempre que a Administração considere
necessário.

5 — a) Salvo em circunstâncias excepcionais autori-
zadas pela Administração, todas as bainhas e blindagens
metálicas dos cabos devem ter continuidade eléctrica
e estar ligadas à massa do casco.
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b) Todos os cabos eléctricos devem ser, pelo menos,
do tipo não propagador de chama e devem ser instalados
de modo que as referidas propriedades não se alterem.
Sempre que necessário para determinadas aplicações,
a Administração pode autorizar o uso de cabos de tipo
especial, tais como os de radiofrequência, que não satis-
façam a estas disposições.

c) Os cabos e os condutores destinados a serviços
essenciais ou de emergência, de circuitos de força, ilu-
minação, comunicações internas ou sinais não devem,
na medida do possível, atravessar cozinhas, locais de
máquinas da categoria A ou outras áreas que apresen-
tem um elevado risco de incêndio, nem lavandarias,
locais de manuseamento e tratamento do pescado ou
outros locais onde se verifique uma taxa de humidade
elevada. Os cabos que ligam as bombas de incêndio
ao quadro de emergência devem ser de tipo resistente
ao fogo quando atravessem zonas de elevado risco de
incêndio. Sempre que isso seja possível na prática, todos
estes cabos devem ser instalados de forma a evitar que
sejam danificados por aquecimento das anteparas cau-
sado por incêndio num local adjacente.

d) Sempre que se instalem cabos em locais onde haja
risco de incêndio ou de explosão, no caso de ocorrer
uma avaria de origem eléctrica, devem tomar-se pre-
cauções especiais contra tais riscos considerados satis-
fatórios pela Administração.

e) Os cabos eléctricos devem ser fixados de modo
a evitar o desgaste por atrito ou qualquer outra
deterioração.

f) Os terminais e junções de todos os condutores
devem ser feitos de modo a conservar as propriedades
iniciais do cabo nos domínios eléctrico e mecânico do
ponto de vista da não propagação da chama e, quando
for caso disso, da aptidão para resistir ao fogo.

g) Os cabos a instalar nos compartimentos refrige-
rados devem poder suportar baixas temperaturas e
humidade elevada.

6 — a) Os circuitos devem ser protegidos contra cur-
tos-circuitos. Devem também ser protegidos contra
sobrecargas, salvo nos casos previstos na regra 13 e
quando a Administração o autorize a título excepcional.

b) O calibre ou a regulação apropriada do dispositivo
de protecção contra sobrecargas destinado a cada cir-
cuito deve estar permanentemente indicado no ponto
onde tenha sido instalado tal dispositivo.

7 — Os aparelhos de iluminação devem ser instalados
de modo a não provocar aumentos de temperaturas que
possam danificar os cabos e a impedir um aquecimento
excessivo do material circundante.

8 — Os circuitos de iluminação ou de força motriz
que terminem num local que apresente risco de incêndio
ou de explosão devem ser dotados de interruptores com
isolamento colocados fora de tais locais.

9 — a) O compartimento onde está situada uma bate-
ria de acumuladores deve ser construído e ventilado
de forma considerada satisfatória pela Administração.

b) Não deve ser permitida, nestes compartimentos,
a instalação de material eléctrico ou outro que possa
constituir uma fonte de ignição de vapores inflamáveis,
excepto nos casos previstos no n.o 10.

c) Uma bateria de acumuladores não deve ser ins-
talada em locais habitados, a menos que seja colocada
num receptáculo hermeticamente fechado.

10 — Em locais onde possam acumular-se misturas
inflamáveis e em compartimentos principalmente des-
tinados a instalar uma bateria de acumuladores, não

deve ser instalado nenhum equipamento eléctrico, a
menos que a Administração entenda que ele seja:

a) Indispensável para fins operacionais;
b) De tipo que não possa provocar a inflamação

da mistura considerada;
c) Apropriado para o local considerado; e
d) Exista um certificado de aprovação para utili-

zação segura numa atmosfera contendo poeiras,
vapores ou gases susceptíveis de se encontrarem
a bordo.

11 — Devem ser montados pára-raios em todos os
mastros e mastaréus de madeira. Nos navios construídos
em materiais não condutores, os pára-raios devem ser
ligados, por condutores apropriados, a uma chapa de
cobre fixada no casco do navio bastante abaixo da linha
de água.

PARTE D

Locais de máquinas periodicamente não atendidas
(v. também regra 3)

Regra 19
Segurança contra incêndios

Prevenção de incêndio

1 — Deve prestar-se uma atenção especial aos enca-
namentos de combustível de alta pressão. Quando as
condições práticas o permitirem, os combustíveis que
se libertem, por fuga, destes sistemas de encanamentos
devem ser conduzidos para um tanque de purgas apro-
priado com alarme de nível alto.

2 — Sempre que os tanques de serviço diário de com-
bustível sejam de enchimento automático ou com
comando à distância, devem existir meios para evitar
derrames. Devem tomar-se precauções semelhantes em
relação a todos os outros aparelhos destinados a tratar
automaticamente líquidos inflamáveis como, por exem-
plo, depuradores de combustível, que devem, sempre
que as condições práticas o permitam, ser instalados
num local especial reservado aos depuradores e seus
aquecedores.

3 — Sempre que os tanques de serviço diário de com-
bustível ou os tanques de decantação forem munidos
de dispositivos de aquecimento, deve instalar-se um
alarme de alta temperatura se existir a possibilidade
de se ultrapassar o ponto de inflamação do combustível.

Detecção de incêndio

4 — Deve ser instalado, nos locais de máquinas, um
sistema de detecção de incêndio aprovado, baseado num
princípio de autocontrole, com meios que permitam tes-
tá-lo periodicamente.

5 — O sistema de detecção deve activar alarmes,
simultaneamente, sonoros e luminosos na ponte de
comando e num número de locais apropriados suficiente
para que possam ser ouvidos e observados pelas pessoas
a bordo, quando o navio se encontrar no porto.

6 — O sistema de detecção de incêndio deve ser ali-
mentado automaticamente por uma fonte de energia
de emergência, em caso de avaria da fonte de energia
principal.

7 — Os motores de combustão interna de potência
igual ou superior a 2500 kW devem ser equipados com
detectores de excesso de vapores de óleo que possam
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formar-se no cárter ou de detectores de elevação de
temperatura das chumaceiras do motor ou dispositivos
equivalente.

Combate a incêndios

8 — Deve existir um sistema fixo de extinção de incên-
dio considerado satisfatório pela Administração e que
obedeça às disposições das regras 22 e 40 do capítulo V.

9 — Nos navios de comprimento igual ou superior
a 75 m, devem ser tomadas as medidas necessárias para
garantir uma alimentação de água imediata ao colector
de incêndio, quer:

a) Através de comandos à distância de arranque
de uma das bombas de incêndio principais, a
partir da ponte de comando e do posto de com-
bate a incêndios, quando exista; quer

b) Mantendo o colector de incêndio permanente-
mente sob pressão, tendo em conta os riscos
de congelação (14).

10 — A Administração deve assegurar-se de que a
manutenção da integridade ao fogo dos locais de máqui-
nas são satisfatórios, de que a localização e centralização
dos comandos da instalação de extinção de incêndio
e dos dispositivos de paragem mencionados na regra 24,
como, por exemplo, da ventilação, das bombas de com-
bustível, etc., e pode exigir dispositivos de extinção de
incêndio, aparelhos de combate a incêndio e aparelhos
respiratórios em adição aos que são exigidos no
capítulo V.

Regra 20
Protecção contra alagamento

1 — As cavernas dos locais de máquinas devem ser
providos de um alarme de nível alto que permita dar
conhecimento de qualquer acumulação de líquidos com
ângulos normais de caimento e de adornamento. O sis-
tema de detecção deve accionar um alarme sonoro e
visual nos lugares onde se mantenha uma vigilância
contínua.

2 — Os comandos de qualquer válvula que sirva uma
tomada de água do mar assim como qualquer descarga
situada abaixo da linha de água ou sistema de ejecção
de esgoto, devem estar localizados de modo que se dis-
ponha de tempo suficiente para manobrar a válvula,
no caso de entrada de água para o local.

Regra 21
Comunicações

Nos navios de comprimento igual ou superior a 75 m,
um dos dois meios de comunicação independentes men-
cionados na regra 7 deve ser um meio fiável de comu-
nicação oral. Deve também existir um meio fiável de
comunicação oral entre a ponte de comando aos alo-
jamentos dos oficiais de máquinas.

Regra 22
Sistema de alarme

1 — Deve existir um sistema de alarme que alerte
para qualquer deficiência que requeira atenção.

2 — a) O sistema de alarme deve activar um sinal
sonoro no local de máquinas e indicar visualmente num
local adequado cada um dos alarmes distintos que se
produza.

b) O sistema de alarme deve ter uma ligação aos
alojamentos dos oficiais de máquinas, através de um
comutador que permita a ligação a um dos camarotes
ou a um local de reunião dos oficiais de máquinas,
quando exista. A Administração pode autorizar outros
arranjos que ofereçam uma segurança equivalente.

c) Deve existir um alarme que alerte os oficiais de
máquinas assim como o pessoal de quarto na ponte
de comando, no caso de um sinal de alarme não ter
recebido atenção num determinado espaço de tempo
fixado pela Administração.

d) Na ponte de comando, deve funcionar um alarme
sonoro e visual em todas as situações que exijam a inter-
venção do responsável de quarto ou que devam merecer
a sua atenção.

e) O sistema de alarme deve ser, tanto quanto possível,
à prova de avarias.

3 — O sistema de alarme deve ser:

a) Alimentado em permanência e munido de um
dispositivo de ligação automática a uma fonte
de energia de reserva, para o caso de falha da
alimentação; e

b) Activado por qualquer falha da alimentação
normal de energia.

4 — a) O sistema de alarme deve ser capaz de assi-
nalar simultaneamente mais de uma avaria e a aceitação
de um alarme não deve provocar o cancelamento de
outro.

b) Quando uma condição de alarme for aceite no
local mencionado na alínea a) do n.o 2 deve ser indicado
nos locais onde se deu o alarme que ele foi aceite. Os
sinais sonoros devem continuar a funcionar até o alarme
ter sido aceite e os visuais devem manter-se até a defi-
ciência ter sido corrigida. Todos os dispositivos de
alarme devem voltar automaticamente à posição cor-
respondente ao estado de funcionamento normal, logo
que a deficiência tiver sido corrigida.

Regra 23
Disposições especiais aplicáveis às máquinas,

caldeiras e instalações eléctricas

1 — Em navios de comprimento igual ou superior a
75 m, a fonte principal de energia eléctrica deve obede-
cer às seguintes condições:

a) Quando a energia eléctrica for normalmente
fornecida por um gerador, devem existir medi-
das apropriadas de redução de carga eléctrica
para garantir a continuidade da alimentação dos
serviços necessários à propulsão e ao governo
do navio. Para atender aos casos de avaria do
gerador de serviço, deve prever-se o arranque
e a ligação automática, ao quadro principal, de
um gerador de reserva com uma potência sufi-
ciente para permitir a propulsão e o governo
do navio assim como efectuar novamente o
arranque automático das máquinas auxiliares
essenciais, com sequência programada, se neces-
sário. A Administração pode autorizar a uti-
lização de dispositivos de arranque comandados
à distância (manualmente) e de ligação do gera-
dor de reserva ao quadro principal assim como
de dispositivos para arrancar novamente à dis-
tância as máquinas auxiliares essenciais; e

b) Quando a energia eléctrica for fornecida, em
condições normais, por mais de um gerador em
funcionamento simultâneo, devem existir meios,
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por exemplo, uma redução da carga eléctrica,
que garantam que em caso de avaria de um
dos geradores, os outros continuem a funcionar
sem sobrecarga, para permitir a propulsão e o
governo do navio.

2 — Quando se exija que outras máquinas auxiliares
indispensáveis para a propulsão sejam instaladas em
duplicado, elas devem ser munidas de dispositivos de
comutação automática que permitam transferir a sua
função para uma máquina de reserva. A comutação
automática deve provocar o funcionamento de um
alarme.

3 — Devem existir sistemas de comando automático
e de alarme que obedeçam às seguintes condições:

a) O sistema de comando deve ser concebido de
modo que os serviços necessários ao funciona-
mento do aparelho propulsor principal e dos
seus auxiliares sejam assegurados por meio dos
dispositivos automáticos;

b) Devem existir meios que permitam manter a
pressão do ar de arranque a um nível adequado
quando se utilizarem motores de combustão
interna para a propulsão principal;

c) Deve existir um sistema de alarme de acordo
com as disposições da regra 22 para todos os
valores importantes da pressão, temperatura,
níveis de líquidos, etc.; e

d) Quando for conveniente, os quadros de alarme
e os instrumentos destinados a indicar as avarias
que tenham provocado um alarme devem ser
instalados num local central apropriado.

Regra 24
Sistemas de segurança

Deve existir um sistema de segurança que, em caso
de deficiência grave de funcionamento das máquinas
ou das caldeiras que constitua um perigo imediato,
desencadeie a paragem automática da parte ameaçada
da instalação e faça soar um alarme. O aparelho pro-
pulsor não deve parar automaticamente, salvo quando
existir risco de avaria grave, colapso completo ou explo-
são. Quando existir um dispositivo para neutralizar a
paragem do aparelho propulsor principal, ele deve ser
concebido de maneira a não poder ser accionado inad-
vertidamente. Deve haver um indicador visual que per-
mita constatar se este dispositivo foi ou não accionado.

CAPÍTULO VII

PARTE C

Regra 17

2 — Lotação das embarcações salva-vidas:

a) As embarcações salva-vidas não podem ter lota-
ção superior a 150 pessoas;

b) A lotação máxima de uma embarcação salva-
-vidas deve ser igual ou inferior:

i) Ao número de pessoas embarcadas com
peso médio de 75 kg, envergando coletes
de salvação e sentadas normalmente, sem
interferirem com o meio de propulsão
e o funcionamento do equipamento; ou

ii) Ao número de lugares que se obtêm de
acordo com a disposição dos assentos
conforme mostra a figura 1. O tracejado
pode ser sobreposto como está indicado,
desde que sejam instalados apoios para
os pés e haja suficiente espaço para as
pernas e a separação vertical entre os
assentos superiores e inferiores seja, pelo
menos, de 350 mm;

c) Os assentos das embarcações salva-vidas devem
estar claramente identificados.

(1) V. apêndice I da recomendação sobre estabilidade intacta dos
navios de pesca, adoptada pela Resolução A.168(ES.IV), e do Código
de Regras Práticas Relativas à Exactidão da Informação da Esta-
bilidade para Navios de Pesca, adoptado pela Organização pela Reso-
lução A.267(VIII).

(2) V. a recomendação sobre critério de mau tempo para navios
de pesca de comprimento igual ou superior a 24 m, adoptada pela
Organização através da Resolução A.685(17)

(3) V. as orientações sobre o método de cálculo do efeito da água
embarcada no convés contida na recomendação I do anexo 3 da Acta
Final da Conferência.

(4) Para as áreas de navegação onde possa ocorrer acumulação
de gelo e para as quais se proponha uma modificação dos valores
para a acumulação de gelo, v. as orientações relativas à acumulação
de gelo que constam da recomendação 2 do anexo 3 da Acta Final
da Conferência.

(5) V. linhas de orientação sobre cadernos de estabilidade contidos
na recomendação 3 do anexo 3 da Acta Final da Conferência.

(6) V. o Código de Regras Práticas sobre o Rigor das Informações
de Estabilidade a Fornecer aos Navios de Pesca, adoptado pela Orga-
nização pela Resolução A.267(VIII).

(7) V. o apêndice V da recomendação relativa à estabilidade intacta
de navios de pesca, adoptada pela Organização pela Resolução
A.168(ES.IV), como emendada pela Resolução A.268(VII).

(8) V. linhas de orientação sobre o método de cálculo da altura
de proa contidas na recomendação 4 do anexo 3 da Acta final da
Conferência.

(9) V. linhas de orientação sobre cálculos de compartimentação
e cálculos de estabilidade em avaria contidas na recomendação 5
do anexo 3 da Acta Final da Conferência.

(10) V. também a recomendação publicada pela Comissão Elec-
trotécnica Internacional e, em especial, a publicação 92, Instalações
Eléctricas a Bordo dos Navios.

(11) V. a recomendação sobre requisitos e informações existentes
a bordo dos navios sobre manobras, adoptada pela Organização pela
Resolução A.601(15).

(12) V. o Código sobre Níveis de Ruído a Bordo de Navios, adop-
tado pela organização pela Resolução A.468(XII).

(13) V. regra 23, «Precauções contra electrocussão, incêndio e
outros acidentes de origem eléctrica», da recomendação relativa a
regras aplicáveis às máquinas e instalações eléctricas a bordo de navios
de passageiros e de carga, adoptada pela Organização pela Resolução
A.325 (IX).

(14) V. as instruções sobre precauções a tomar contra a congelação
dos colectores de incêndio constantes da recomendação 6 do anexo
3 da Acta Final da Conferência.»
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Artigo 2.o

Para efeitos do disposto no anexo I do Decreto-Lei
n.o 248/2000, de 3 de Outubro, por «Administração do
Estado de bandeira» deve entender-se a entidade com-
petente tal como vem definida no n.o 8 do artigo 2.o
do referido diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de
Outubro de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — Rui Eduardo Fer-
reira Rodrigues Pena — Eduardo Luís Barreto Ferro
Rodrigues — António Luís Santos Costa — Luís Manuel
Capoulas Santos.

Promulgado em 15 de Novembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Novembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 307/2001
de 6 de Dezembro

A Lei n.o 158/99, de 14 de Setembro (lei de bases
do interprofissionalismo florestal), prevê no artigo 6.o
a criação do Conselho das Organizações Interprofissio-
nais Florestais (COIF), enquanto órgão consultivo do
ministro competente, designadamente nas matérias
enunciadas no seu artigo 2.o

Encontra-se actualmente harmonizado por força do
Decreto-Lei n.o 166/2000, de 5 de Agosto, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 260/2001, de 25 de Setembro, o regime
da generalidade dos órgãos consultivos do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
(MADRP), designadamente quanto às correspondentes
regras de funcionamento e aos critérios de represen-
tatividade das organizações que os integram. Neste con-
texto, o Conselho Consultivo Florestal (CCF) foi já assu-
mido como o órgão centralizador de consulta para as
questões florestais e para a auscultação da generalidade
dos interesses e das sensibilidades representativas deste
sector.

Constituindo o COIF um órgão de consulta para as
questões conexas com os mercados e os produtos da
floresta e dos espaços a ela associados, justifica-se
enquadrar a respectiva regulamentação na coerência das
estruturas consultivas do MADRP, atentas as respectivas
áreas sectoriais de competência, pelo que, embora man-
tida a sua autonomia funcional, é o mesmo institucio-
nalizado como secção especializada do CCF.

Pelo presente diploma visa-se, assim, regular o COIF
nas respectivas competências e regime de funciona-
mento, inserindo-o, para tanto, no acervo dos órgãos
consultivos do MADRP e no âmbito do quadro uni-
formizador estabelecido no Decreto-Lei n.o 166/2000,
de 5 de Agosto.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
No desenvolvimento dos artigos 6.o e 14.o da Lei

n.o 158/99, de 14 de Setembro, e nos termos da alínea c)

do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta, para valer como lei geral da República, o
seguinte:

Artigo 1.o

Alteração

Os artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 166/2000,
de 5 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 15.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) O reconhecimento das organizações interpro-

fissionais florestais e a sua revogação;
e) A aprovação dos acordos a que se refere o n.o 2

do artigo 7.o da Lei n.o 158/99, de 14 de Setem-
bro, e demais legislação complementar;

f) [Anterior alínea d).]

Artigo 16.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) Dois representantes das organizações interpro-

fissionais florestais reconhecidas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os membros efectivos e suplentes a que se refere

a alínea q) serão propostos pelo COIF.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Aditamento

São aditados ao Decreto-Lei n.o 166/2000, de 5 de
Agosto, os artigos 16.o-A e 16.o-B, com a seguinte
redacção:

«Artigo 16.o-A
Secções especializadas

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.o, é desde já
regulado o Conselho das Organizações Interprofissio-
nais Florestais, adiante designado por COIF, que cons-
titui uma secção especializada do CCF e cujas com-
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petências, composição e funcionamento são definidos
no artigo seguinte.

Artigo 16.o-B
Conselho das Organizações Interprofissionais Florestais

1 — O COIF é um órgão de consulta, criado nos ter-
mos do artigo 6.o da Lei n.o 158/99, de 14 de Setembro,
e ao qual compete, em particular, dar parecer sobre
todas as matérias previstas no artigo 2.o do mesmo
diploma legal, no âmbito dos produtos ou grupos de
produtos para os quais existam organizações interpro-
fissionais florestais reconhecidas, sem prejuízo de outras
questões para as quais o Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas entenda ouvi-lo.

2 — O COIF é composto pelo director-geral das Flo-
restas e por um representante de cada organização inter-
profissional florestal reconhecida nos termos da Lei
n.o 158/99, de 14 de Setembro, e demais legislação
complementar.

3 — Os membros efectivos e suplentes a que se refere
o número anterior são nomeados, para mandatos de
quatro anos cada, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, sob proposta das
respectivas organizações.

4 — Ao funcionamento do COIF são directamente
aplicáveis os artigos 3.o e 4.o com as seguintes adap-
tações:

a) O COIF é presidido pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
ou pelo membro do Governo a quem ele delegar
com a faculdade de subdelegação;

b) O COIF funcionará como secção especializada
do CCF, em plenário ou por grupos de trabalho
especializados, de acordo com o respectivo regu-
lamento interno, que deverá prever o regime
de eleição dos membros do próprio órgão e das
organizações nele representadas que terão
assento no plenário do CCF;

c) O apoio administrativo ao funcionamento do
COIF é assegurado pela Direcção-Geral das
Florestas.»

Artigo 3.o

Republicação

É republicado em anexo, na íntegra, o Decreto-Lei
n.o 166/2000, de 5 de Agosto, com as alterações resul-
tantes do presente diploma.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Outubro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Luís Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 15 de Novembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Novembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

ANEXO

Decreto-Lei n.o 166/2000, de 5 de Agosto

CAPÍTULO I

Órgãos consultivos e organizações representativas

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente diploma regula a participação, nos órgãos
consultivos do Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas (MADRP), das organizações
representativas dos produtores agrícolas e pecuários, dos
proprietários e produtores florestais, dos armadores e
pescadores, do comércio e transformação de produtos
agrícolas, florestais e da pesca e aquicultura, das orga-
nizações sindicais e dos demais agentes dos sectores
agrícola, florestal, do desenvolvimento rural, da caça
e das pescas.

Artigo 2.o

Órgãos consultivos

O MADRP compreende os seguintes órgãos con-
sultivos:

a) Conselho Nacional de Agricultura e do Desen-
volvimento Rural, adiante designado por
CNADR;

b) Conselho Consultivo Florestal, adiante desig-
nado por CCF;

c) Conselho Nacional da Pesca, adiante designado
por CNP;

d) Conselho Nacional da Caça e da Conservação
da Fauna, adiante designado por CNCCF.

Artigo 3.o

Funcionamento dos órgãos consultivos

1 — Os órgãos consultivos previstos no artigo anterior
são presididos pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, sendo este substituído
nas suas ausências ou impedimentos pelo membro do
Governo a quem hajam sido delegadas as competências
para o efeito.

2 — Os Conselhos funcionarão em plenário ou por
secções especializadas, nos termos dos seus regulamen-
tos internos, podendo as secções especializadas ser assis-
tidas por técnicos de serviços públicos ou de entidades
privadas.

3 — As propostas de regulamento interno serão apre-
sentadas pelo presidente e aprovadas pela maioria dos
membros presentes.

4 — Os Conselhos reúnem ordinariamente uma vez
por semestre ou extraordinariamente mediante convo-
catória do presidente.

5 — Os Conselhos reúnem com qualquer número de
membros presente.

6 — As reuniões terão uma ordem de trabalhos, a
qual será enviada com a antecedência mínima de uma
semana aos respectivos membros.

7 — Os pontos para a ordem de trabalhos serão indi-
cados pelo presidente ou a solicitação de um terço dos
respectivos membros.

8 — No decorrer das reuniões, os membros pronun-
ciar-se-ão apenas sobre os pontos inscritos na ordem
de trabalhos.

9 — Os Conselhos serão secretariados por um fun-
cionário superior do MADRP, a designar por despacho
do Ministro, que elaborará as actas das reuniões.
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10 — O CNADR, o CNP, o CCF e o CNCCF serão
apoiados administrativamente, respectivamente, pela
Secretaria-Geral do MADRP, pela Direcção-Geral das
Pescas e Aquicultura e os dois últimos pela Direcção-
-Geral das Florestas.

Artigo 4.o

Secções especializadas

1 — Podem ser criadas, por despacho do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
ouvidos os respectivos Conselhos, secções especializa-
das, devendo em todos os casos ser definidas a respectiva
composição, atribuições e competências e a entidade
que preside ao seu funcionamento.

2 — As regras de funcionamento estabelecidas no
artigo anterior são aplicáveis, com as devidas adapta-
ções, às secções especializadas.

Artigo 5.o

Organizações representativas

São reconhecidas, para os efeitos previstos neste
diploma, as seguintes organizações:

a) De 1.o grau: associações e cooperativas, de
âmbito nacional, regional ou local, com carácter
geral ou sectorial;

b) De 2.o grau: uniões e federações de associações
e de cooperativas;

c) De 3.o grau: confederações de âmbito nacional.
Artigo 6.o

Critérios de representatividade

A determinação da representatividade das organiza-
ções é estabelecida de acordo com a respectiva rele-
vância social, medida através do número de associados,
nos termos dos artigos 21.o e seguintes.

CAPÍTULO II

Conselho Nacional de Agricultura
e do Desenvolvimento Rural

Artigo 7.o

Objectivo

1 — O CNADR é um órgão de consulta do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
que visa o diálogo e a consulta dos diversos represen-
tantes dos interesses nos domínios da agricultura, do
desenvolvimento rural, da pecuária, da floresta, da trans-
formação e comercialização de produtos agrícolas, do
ambiente e dos consumidores.

2 — As áreas relativas às políticas de rendimentos,
de preços e de emprego, reservadas ao Conselho Eco-
nómico e Social, nos termos da legislação em vigor, são
excluídas das competências do CNADR.

Artigo 8.o

Composição

1 — O CNADR tem a seguinte composição:

a) 10 representantes das organizações socioprofis-
sionais agrícolas e florestais de 3.o grau;

b) 1 representante das organizações socioprofissio-
nais agrícolas e florestais de 3.o grau dos jovens
agricultores;

c) 7 representantes das organizações socioeconó-
micas agrícolas e florestais de 3.o grau;

d) 2 representantes das organizações da indústria
agro-alimentar;

e) 2 representantes das organizações do comércio
de produtos agro-alimentares;

f) 2 representantes das associações locais e regio-
nais de desenvolvimento rural;

g) 1 representante das associações de defesa do
ambiente e da conservação da natureza;

h) 1 representante das organizações dos consu-
midores;

i) 2 representantes das confederações dos tra-
balhadores;

j) 2 representantes das Regiões Autónomas;
l) 1 representante dos municípios;

m) 3 personalidades de reconhecido mérito nas
áreas da agricultura e do desenvolvimento rural.

2 — Os membros do CNADR e os respectivos suplen-
tes são nomeados por despacho do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, sendo
os membros a que se referem as alíneas a) a h) propostos
pelas respectivas organizações nacionais, atenta a sua
representatividade, e os membros a que se referem as
alíneas i), j) e l) propostos, respectivamente, pela CGTP
e UGT, pelos Governos das Regiões Autónomas dos
Açores e da Madeira e pela Associação Nacional de
Municípios Portugueses.

3 — O mandato dos membros do CNADR tem a
duração de quatro anos.

Artigo 9.o

Secções especializadas

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.o, são criadas
desde já as seguintes secções especializadas:

a) Comissões consultivas sectoriais, referidas no
artigo 10.o;

b) Comissão Consultiva da Vinha e do Vinho;
c) Comissão Consultiva Veterinária;
d) Comissão Consultiva do Desenvolvimento Rural;
e) Comissão Consultiva da Protecção das Culturas.

Artigo 10.o

Comissões consultivas sectoriais

1 — No Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar funcionam as seguintes comissões consul-
tivas sectoriais, adiante designadas por CCS:

a) CCS de Arroz;
b) CCS de Azeite;
c) CCS de Banana;
d) CCS de Culturas Arvenses;
e) CCS de Frutas e Hortícolas Frescos;
f) CCS de Frutas e Hortícolas Transformados;
g) CCS do Lúpulo;
h) CCS de Tabaco;
i) CCS de Aves e Ovos;
j) CCS de Bovinos;
l) CCS de Leite e Lacticínios;

m) CCS de Ovinos e Caprinos;
n) CCS de Suínos.

2 — As CCS são constituídas por representantes das
organizações referidas nas alíneas a) a e) do artigo 8.o,
na devida proporção, e de outras entidades que forem
designadas por despacho do Ministro da Agricultura,
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do Desenvolvimento Rural e das Pescas, após audição
do CNADR.

3 — Às CCS compete:

a) Acompanhar de forma permanente o funcio-
namento dos mercados do sector e emitir as
recomendações que considerem convenientes;

b) Emitir parecer sobre os assuntos que lhes forem
apresentados pelo seu presidente.

4 — As CCS são presididas pelo director do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, cabendo a
este organismo garantir o apoio administrativo e técnico
ao seu funcionamento.

5 — As CCS reúnem ordinariamente uma vez por ano
e extraordinariamente sempre que convocadas pelo seu
presidente, por sua iniciativa ou a solicitação de um
terço dos seus membros.

6 — As CCS podem funcionar em plenário ou por
grupos de trabalho especializados, de acordo com os
respectivos regulamentos internos.

Artigo 11.o

Comissão Consultiva da Vinha e do Vinho

1 — A Comissão Consultiva da Vinha e do Vinho,
adiante designada por CCVV, é constituída por repre-
sentantes das organizações socioprofissionais e
socioeconómicas agrícolas de 3.o grau, dos viticultores,
dos viveiristas vitícolas, dos vitivinicultores-engarrafa-
dores, dos industriais, comerciantes e exportadores de
produtos vitivinícolas, dos destiladores, das comissões
vitivinícolas regionais e outros representantes do sector
vitivinícola ou personalizados especialmente qualifica-
dos, designados por despacho do Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

2 — À CCVV compete:

a) Acompanhar de forma permanente o funcio-
namento do mercado do vinho e emitir as reco-
mendações que considere convenientes;

b) Emitir pareceres sobre os assuntos que lhe
forem apresentados pelo seu presidente, em
especial sobre a situação do mercado do vinho
e a gestão da sua organização e as propostas
de normas regulamentadoras, nacionais e comu-
nitárias.

3 — A CCVV é presidida pelo presidente do Instituto
da Vinha e do Vinho, cabendo a este Instituto garantir
o apoio administrativo e técnico ao seu funcionamento.

4 — A CCVV reúne ordinariamente uma vez por
semestre e extraordinariamente sempre que for con-
vocada pelo seu presidente, por sua iniciativa ou a soli-
citação de um terço dos seus membros.

5 — A CCVV pode funcionar em plenário ou por
grupos de trabalho especializados, de acordo com o seu
regulamento interno.

Artigo 12.o

Comissão Consultiva Veterinária

1 — A Comissão Consultiva Veterinária, adiante
designada por CCV, é constituída por representantes
das organizações referidas nas alíneas a) a e) do
artigo 8.o, na devida proporção, dos consumidores, dos
médicos-veterinários e de outras entidades ou perso-
nalidades especialmente qualificadas, designados por
despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas.

2 — À CCV compete:

a) Pronunciar-se sobre as linhas gerais de acção
da Direcção-Geral de Veterinária no âmbito de
todas as questões relacionadas com a saúde
animal;

b) Apreciar a aplicação de medidas definidas na
sequência de planos nacionais;

c) Colaborar na definição de medidas de âmbito
nacional e internacional decorrentes de situa-
ções extraordinárias ou de emergência motiva-
das por ocorrências sanitárias e de saúde pública
veterinária;

d) Emitir parecer sobre os assuntos que lhe forem
apresentados pelo seu presidente, em especial
sobre as propostas de normas regulamentado-
ras, nacionais e comunitárias.

3 — A CCV é presidida pelo director-geral de Vete-
rinária, cabendo a esta Direcção-Geral garantir o apoio
administrativo e técnico ao seu funcionamento.

4 — A CCV reúne ordinariamente uma vez por ano
e extraordinariamente sempre que for convocada pelo
seu presidente, por sua iniciativa ou a solicitação de
um terço dos seus membros.

5 — A CCV pode funcionar em plenário ou por gru-
pos de trabalho especializados, de acordo com o seu
regulamento interno.

Artigo 13.o

Comissão Consultiva do Desenvolvimento Rural

1 — A Comissão Consultiva do Desenvolvimento
Rural, adiante designada por CCDR, é constituída por
representantes das organizações referidas nas alíneas a),
b), c) e f) do artigo 8.o, na devida proporção, das orga-
nizações de defesa do ambiente e da conservação da
natureza, da Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses e de outras entidades ou personalidades espe-
cialmente qualificadas, designadas por despacho do
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas.

2 — À CCDR compete:

a) Pronunciar-se sobre as linhas gerais de acção
definidas ao nível nacional em matéria de desen-
volvimento rural;

b) Apreciar a aplicação das medidas de desenvol-
vimento rural definidas nos instrumentos de
política nacionais e regionais;

c) Emitir parecer sobre os assuntos que lhe forem
apresentados pelo seu presidente, em especial
sobre as propostas de normas regulamentado-
ras, nacionais e comunitárias, com efeitos sobre
o desenvolvimento rural.

3 — A CCDR é presidida pelo director-geral do
Desenvolvimento Rural, cabendo a esta Direcção-Geral
garantir o apoio administrativo e técnico ao seu fun-
cionamento.

4 — A CCDR reúne ordinariamente uma vez por
semestre e extraordinariamente sempre que for con-
vocada pelo seu presidente, por sua iniciativa ou por
solicitação de um terço dos seus membros.

5 — A CCDR pode funcionar em plenário ou por
grupos de trabalho especializados, de acordo com o seu
regulamento interno.
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Artigo 14.o

Comissão Consultiva da Protecção das Culturas

1 — A Comissão Consultiva da Protecção das Cul-
turas, adiante designada por CCPC, é constituída por
representantes das organizações referidas nas alíneas a)
a f) do artigo 8.o, na devida proporção, das organizações
de defesa do ambiente e de conservação da natureza,
das organizações dos consumidores, das associações de
protecção e produção integradas, das associações dos
industriais e comerciantes de pesticidas, das associações
de viveiristas e de produtores de sementes e de outras
entidades ou personalidades especialmente qualificadas,
designadas por despacho do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

2 — À CCPC compete:

a) Pronunciar-se sobre as linhas gerais de acção
da Direcção-Geral de Protecção das Culturas
no âmbito das áreas da respectiva competência;

b) Acompanhar a aplicação das medidas decorren-
tes de situações extraordinárias ou a grande gra-
vidade para a produção agrária e preservação
agro-ambiental no âmbito fitossanitário e na uti-
lização de produtos fitofarmacêuticos e de mate-
riais de multiplicação de plantas;

c) Emitir parecer sobre os assuntos que lhe forem
apresentados pelo seu presidente, em especial
sobre propostas de normas regulamentadoras
nacionais e comunitárias.

3 — A CCPC é presidida pelo director-geral de Pro-
tecção das Culturas, cabendo a esta Direcção-Geral
garantir o apoio administrativo e técnico ao seu fun-
cionamento.

4 — A CCPC reúne ordinariamente uma vez por ano
e extraordinariamente sempre que for convocada pelo
seu presidente, por sua iniciativa ou a solicitação de
um terço dos seus membros.

5 — A CCPC pode funcionar em plenário ou por gru-
pos de trabalho especializados, de acordo com o res-
pectivo regulamento interno.

CAPÍTULO III

Conselho Consultivo Florestal

Artigo 15.o

Objectivo

1 — O CCF é um órgão de consulta do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
nos termos do disposto no artigo 14.o da Lei de Bases
da Política Florestal, Lei n.o 33/96, de 17 de Agosto,
que tem por atribuições pronunciar-se sobre a definição
e concretização da política florestal nacional.

2 — Compete ao CCF pronunciar-se sobre:

a) Medidas de política florestal e sua concreti-
zação;

b) Medidas legislativas e regulamentadoras dos
instrumentos de fomento, gestão e protecção
dos sistemas florestais e das actividades a ele
associadas;

c) A aplicação, no quadro interno, da legislação
comunitária relevante para o sector florestal;

d) O reconhecimento das organizações interpro-
fissionais florestais e a sua revogação;

e) A aprovação dos acordos a que se refere o n.o 2
do artigo 7.o da Lei n.o 158/99, de 14 de Setem-
bro, e demais legislação complementar;

f) Quaisquer outras questões sobre as quais o
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas entenda ouvir o CCF.

Artigo 16.o

Composição

1 — O CCF tem a seguinte composição:

a) O director-geral das Florestas, em representa-
ção da autoridade florestal nacional;

b) Dois representantes da Administração Pública;
c) Dois representantes das Regiões Autónomas;
d) Um representante dos municípios;
e) Dois representantes das administrações dos

baldios;
f) Dois representantes do sector cooperativo flo-

restal;
g) Três representantes das associações de produ-

tores florestais;
h) Dois representantes das associações de emprei-

teiros florestais;
i) Dois representantes das organizações do comér-

cio de produtos florestais;
j) Dois representantes das associações da indústria

florestal;
l) Dois representantes das organizações sociopro-

fissionais agrícolas e florestais de 3.o grau;
m) Dois representantes das confederações de tra-

balhadores;
n) Um representante das associações de defesa do

ambiente e da conservação da natureza;
o) Dois representantes das instituições de ensino

e de investigação florestal;
p) Três personalidades de reconhecido mérito nas

áreas da silvicultura e da indústria florestal;
q) Dois representantes das organizações interpro-

fissionais florestais reconhecidas.

2 — Os membros do CCF e os respectivos suplentes
são nomeados por despacho do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, atentos os
seguintes princípios:

a) Os membros efectivos e suplentes a que se refe-
rem as alíneas b), c), d) e e) serão propostos,
respectivamente, pelo Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, pelo Minis-
tério da Administração Interna, pelos Governos
das Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira, pela Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses e pelos órgãos de adminis-
tração dos baldios;

b) Os membros efectivos e suplentes a que se refe-
rem as alíneas f) a l) e n) serão propostos pelas
organizações, atenta a respectiva representa-
tividade;

c) Os membros efectivos e suplentes a que se refere
a alínea q) serão propostos pelo COIF.

3 — O mandato dos membros do CCF tem a duração
de quatro anos.

Artigo 16.o-A
Secções especializadas

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.o, é desde já
regulado o Conselho das Organizações Interprofissio-
nais Florestais, adiante designado por COIF, que cons-
titui uma secção especializada do CCF e cujas com-
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petências, composição e funcionamento são definidos
no artigo seguinte.

Artigo 16.o-B
Conselho das Organizações Interprofissionais Florestais

1 — O COIF é um órgão de consulta criado nos ter-
mos do artigo 6.o da Lei n.o 158/99, de 14 de Setembro,
e ao qual compete, em particular, dar parecer sobre
todas as matérias previstas no artigo 2.o do mesmo
diploma legal, no âmbito dos produtos ou grupos de
produtos para os quais existam organizações interpro-
fissionais florestais reconhecidas, sem prejuízo de outras
questões para as quais o Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas entenda ouvi-lo.

2 — O COIF é composto pelo director-geral das Flo-
restas e por um representante de cada organização inter-
profissional florestal reconhecida nos termos da Lei
n.o 158/99, de 14 de Setembro, e demais legislação
complementar.

3 — Os membros efectivos e suplentes a que se refere
o número anterior são nomeados, para mandatos de
quatro anos cada, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, sob proposta das
respectivas organizações.

4 — Ao funcionamento do COIF são directamente
aplicáveis os artigos 3.o e 4.o, com as seguintes adap-
tações:

a) O COIF é presidido pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
ou pelo membro do Governo a quem ele delegar
com a faculdade de subdelegação;

b) O COIF funcionará como secção especializada
do CCF, em plenário ou por grupos de trabalho
especializados, de acordo com o respectivo regu-
lamento interno, que deverá prever o regime
de eleição dos membros do próprio órgão e das
organizações nele representadas que terão
assento no plenário do CCF;

c) O apoio administrativo ao funcionamento do
COIF é assegurado pela Direcção-Geral das
Florestas.

CAPÍTULO IV

Conselho Nacional da Pesca

Artigo 17.o

Objectivo

1 — O CNP é um órgão de consulta do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
que tem por atribuições pronunciar-se sobre a definição
e concretização da política nacional da pesca, da aqui-
cultura, da indústria transformadora e outras actividades
com elas conexas ou situadas no mesmo sector de acti-
vidade económica.

2 — Compete ao CNP pronunciar-se sobre:

a) Medidas de política da pesca, da aquicultura
e da transformação dos respectivos produtos e
sua concretização;

b) Medidas legislativas e regulamentadoras dos
instrumentos de fomento, gestão e protecção
da pesca, da aquicultura e das actividades a elas
associadas;

c) A aplicação, no quadro interno, da legislação
comunitária relevante para o sector das pescas
e da aquicultura;

d) Quaisquer outras questões sobre as quais o
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas entenda ouvir o CNP.

Artigo 18.o

Composição

1 — O CNP tem a seguinte composição:

a) O director-geral das Pescas e Aquicultura;
b) Dois representantes da Administração Pública;
c) Dois representantes das Regiões Autónomas;
d) Um representante dos municípios;
e) Nove representantes dos armadores da pesca;
f) Quatro representantes das organizações de pro-

dutores;
g) Três representantes do sector da aquicultura;
h) Quatro representantes das associações da indús-

tria de transformação e comercialização de pro-
dutos da pesca;

i) Um representante das associações de defesa dos
consumidores;

j) Um representante das organizações não gover-
namentais do ambiente;

l) Seis representantes das confederações de tra-
balhadores;

m) Um representante das organizações de produ-
tores da Região Autónoma dos Açores e um
da Região Autónoma da Madeira;

n) Um representante das associações de industriais
da transformação e comercialização dos produ-
tos da pesca da Região Autónoma dos Açores
e um da Região Autónoma da Madeira;

o) Dois representantes das instituições de ensino
e de investigação científica, nos domínios da
pesca, da aquicultura e das ciências do mar;

p) Quatro personalidades de reconhecido mérito
nas áreas da pesca, da aquicultura e das ciências
do mar.

2 — Os membros do CNP e os respectivos suplentes
são nomeados por despacho do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, atentos os
seguintes princípios:

a) Os membros efectivos e suplentes a que se refe-
rem as alíneas b), c) e d) serão propostos, res-
pectivamente, pelo Ministério do Ambiente e
do Ordenamento do Território, pelo Ministério
da Administração Interna e pelos Governos das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira
e pela Associação Nacional de Municípios
Portugueses;

b) Os membros efectivos e suplentes a que se refe-
rem as alíneas e) a j) serão propostos pelas orga-
nizações, atenta a respectiva representatividade.

3 — Na composição de todos os órgãos previstos no
presente diploma promover-se-á um justo equilíbrio
entre homens e mulheres.

4 — O mandato dos membros do CNP tem a duração
de quatro anos.

CAPÍTULO V

Conselho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna

Artigo 19.o

Objectivo

1 — O CNCCF é um órgão de consulta do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
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relativamente à definição e concretização da política
cinegética nacional.

2 — Compete ao CNCCF pronunciar-se sobre:

a) A política cinegética nacional;
b) A gestão adequada do capital cinegético em fun-

ção da capacidade de suporte do meio;
c) O exercício da caça;
d) A concessão e a renovação de zonas de caça,

bem como sobre a anexação e desanexação de
prédios rústicos das zonas de caça, sempre que
requerido por qualquer dos interessados;

e) Quaisquer outras questões sobre as quais o
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas entenda ouvir o CNCCF.

Artigo 20.o

Composição

1 — O CNCCF tem a seguinte composição:

a) O director-geral das Florestas;
b) Três representantes da Administração Pública;
c) Dois representantes das Regiões Autónomas;
d) Um representante dos municípios;
e) Oito representantes das organizações nacionais

de caçadores;
f) Um representante das entidades gestoras das

zonas de caça de interesse turístico;
g) Um representante das entidades gestoras das

zonas de caça de interesse municipal;
h) Um representante dos caçadores de caça maior;
i) Um representante das organizações de caçado-

res praticantes de modalidades tradicionais de
caça;

j) Dois representantes das associações de defesa
do ambiente e da conservação da natureza;

l) Três representantes das confederações de agri-
cultores;

m) Um representante das associações dos armeiros;
n) Um representante das entidades que se dedicam

à criação de caça em cativeiro;
o) Dois representantes das confederações de tra-

balhadores;
p) Três personalidades de reconhecida competên-

cia em matéria de agricultura e cinegética.

2 — Os membros do CNCCF e os respectivos suplen-
tes são nomeados por despacho do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, atentos
os seguintes princípios:

a) Os membros efectivos e suplentes a que se refe-
rem as alíneas b), c) e d) serão propostos, res-
pectivamente, pelos Ministérios da Administra-
ção Interna, da Economia e do Ambiente e do
Ordenamento do Território, pelos Governos das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira
e pela Associação Nacional de Municípios
Portugueses;

b) Os membros efectivos e suplentes a que se refe-
rem as alíneas e) a n) serão propostos pelas
organizações, atenta a respectiva representa-
tividade.

3 — O mandato dos membros do CNCCF tem a dura-
ção de quatro anos.

CAPÍTULO VI

Representatividade

Artigo 21.o

Representatividade das organizações

1 — A representatividade das organizações, para efei-
tos do presente diploma, determina-se através da res-
pectiva relevância social.

2 — A relevância social das organizações é avaliada:

a) Nas organizações de 1.o grau, pelo número de
associados individuais;

b) Nas organizações de 2.o e de 3.o graus, pelo
número de associados individuais existentes nas
organizações de 1.o grau por elas representadas.

3 — O número de associados é o que resulta dos valo-
res reportados a 31 de Dezembro do ano anterior à
concretização do respectivo conselho, ou do ano que
imediatamente o preceder, no caso de não ser possível,
à data de candidatura, apurar os dados referentes ao
último ano.

4 — No caso de organizações constituídas no ano da
candidatura, o número de associados é o que resulta
dos valores reportados ao ano da constituição.

Artigo 22.o

Apuramento da representatividade

1 — O apuramento da representatividade faz-se atra-
vés da utilização dos dados constantes das declarações
a apresentar, sob compromisso de honra, ao MADRP
pelas organizações que pretendam fazer-se representar
nos órgãos consultivos.

2 — A declaração deverá ser subscrita pela direcção
e pelo órgão de fiscalização das organizações.

3 — As organizações deverão facultar ao MADRP,
quando solicitado, elementos complementares destina-
dos a apurar a sua representatividade, designadamente
a lista dos seus associados.

4 — Sempre que a declaração apresentada nos termos
dos n.os 1 e 2 não corresponder à verdade, ou na falta
de entrega dos elementos referidos no número anterior,
a organização em causa não poderá participar em qual-
quer órgão de consulta do MADRP durante quatro anos.

Artigo 23.o

Determinação da representatividade

1 — Com base nos dados constantes nas declarações
referidas no artigo anterior, e seguindo o método de
representação proporcional de Hondt, o MADRP deter-
mina o número de mandatos das organizações.

2 — A conversão do número de associados em man-
datos faz-se de acordo com as seguintes regras:

a) Apura-se em primeiro lugar o número de asso-
ciados de cada organização candidata;

b) O número de associados de cada organização
é dividido por 1, 2, 3 e assim sucessivamente,
até ao número correspondente aos lugares a
atribuir, sendo, seguidamente, ordenados os
quocientes apurados pela ordem decrescente da
sua grandeza numa série de tantos termos quan-
tos os lugares a atribuir;

c) Os mandatos pertencem às organizações a que
correspondem os termos da série estabelecida,
conforme previsto na alínea anterior, recebendo
cada uma das organizações tantos mandatos
quantos os seus termos na série;
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d) No caso de restar um só mandato para distribuir
e de os termos seguintes da série serem iguais
e de organizações diferentes, o mandato cabe
à organização que tiver menor número de
associados.

3 — O disposto nos números anteriores não se aplica
na determinação da representatividade das organizações
que integram o CNP, a qual é apenas apurada pelo
número de associados de cada organização candidata,
sendo as candidaturas ordenadas por ordem decrescente
daquele número e não podendo cada organização dispor
de mais de um mandato.

Artigo 24.o

Candidatura à atribuição de lugares

1 — O preenchimento dos lugares de membro dos
órgãos consultivos do MADRP sujeitos à aplicação do
princípio da representatividade será precedido de publi-
citação de um convite à apresentação de candidaturas
em três jornais de grande circulação nacional, fixando-se
um prazo de 30 dias para as organizações formularem
o pedido e apresentarem a declaração referida no
artigo 22.o

2 — O convite à apresentação de candidaturas deve
explicitar os lugares a preencher e o tipo de organizações
que podem candidatar-se aos mesmos, sendo que uma
organização apenas pode candidatar-se a um conjunto
de lugares de cada um dos órgãos de consulta.

3 — A decisão sobre a atribuição de lugares será
comunicada, com apresentação da necessária fundamen-
tação técnica, às entidades que se tenham candidatado.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 25.o

Conselhos regionais agrários

Aos conselhos regionais agrários, instalados ao abrigo
do disposto no Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho,
que estabelece a lei quadro das direcções regionais de
agricultura, aplicam-se, com as devidas adaptações, as
normas respeitantes ao CNADR.

Artigo 26.o

Indicação dos membros dos conselhos

Os membros efectivos e suplentes dos órgãos con-
sultivos do MADRP e das secções especializadas deve-
rão ser propostos ao Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas no prazo de 60 dias a
contar da data da publicação do aviso a que se refere
o n.o 1 do artigo 24.o, com excepção dos membros sujei-
tos a aplicação do princípio da representatividade, que
deverão ser propostos no prazo de 15 dias a contar
da comunicação da decisão a que se refere o n.o 3 do
artigo 24.o

Artigo 27.o

Funcionamento dos actuais conselhos

Enquanto não forem constituídos, nos termos do pre-
sente diploma, os órgãos consultivos e as respectivas
secções especializadas, bem como os conselhos regionais
agrários, continuarão em funcionamento os actuais con-
selhos, de acordo com a anterior legislação.

Artigo 28.o

Revogações

São revogados, sem prejuízo do disposto no artigo
anterior:

a) O artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 74/96, de 18
de Junho;

b) O Decreto Regulamentar n.o 1/97, de 14 de
Janeiro;

c) A alínea g) do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 100/97,
de 26 de Abril;

d) A alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e o artigo 5.o
do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2 de
Maio;

e) O artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 20/97,
de 9 de Maio;

f) O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 99/97, de 26 de
Abril;

g) O artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de
Maio;

h) O artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de
Junho.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 308/2001
de 6 de Dezembro

O acordo sobre política de emprego, mercado de tra-
balho, educação e formação, celebrado em 9 de Feve-
reiro de 2001 por todos os parceiros sociais com assento
na Comissão Permanente de Concertação Social, prevê
um vasto e importante conjunto de medidas de elevação
dos níveis e da qualidade do emprego, de desenvol-
vimento da formação profissional inicial e contínua e
da qualificação profissional dos activos e, bem assim,
de intensificação da competitividade das empresas.

O Governo e os parceiros sociais reconheceram que
só com a participação empenhada e concertada de todos
os parceiros será possível obter êxitos concretos e rele-
vantes no combate aos défices de escolarização e de
qualificação profissional, na melhoria da qualidade do
emprego e na promoção da empregabilidade e da apren-
dizagem ao longo da vida, pelo que uma das medidas
assumidas no referido acordo foi a criação do Conselho
Consultivo Nacional para a Formação Profissional
(CCNFP), que funcionará junto da Comissão Perma-
nente de Concertação Social.

O Conselho foi definido como um órgão consultivo
na avaliação de estratégias e de propostas políticas no
âmbito da formação profissional inserida no sistema
educativo e no mercado de emprego, desde o inventário
de necessidades de competências à estratégia de desen-
volvimento da formação, a certificação de competências
(adquiridas formal ou informalmente), passando pelo
acompanhamento, com impactos na regulação, das
medidas políticas de formação e certificação, designa-
damente da acessibilidade, da qualidade e da eficácia
do sistema. Pretende-se, deste modo, que este seja o
órgão consultivo especializado na articulação entre o
Governo e os parceiros sociais nas questões ligadas às
políticas de formação e certificação profissional.

Neste sentido, procede-se, através do presente
diploma, à criação do CCNFP, tendo em vista dar ade-
quada expressão ao que nesta matéria foi acordado em
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sede de concertação social — competências, composição
e estrutura do CCNFP — no sentido de o dotar com
os instrumentos necessários à realização das tarefas que
lhe sejam cometidas com respeito pelo princípio da sua
composição tripartida, integrando representantes do
Governo, das confederações sindicais e patronais.

O presente diploma foi objecto de apreciação e dis-
cussão públicas, nos termos previstos nas Leis n.os 16/79
e 36/99, de 26 de Maio, através de publicação na separata
n.o 4 do Boletim do Trabalho e do Emprego, de 31 de
Maio de 2001.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma cria o Conselho Consultivo
Nacional para a Formação Profissional, doravante desig-
nado abreviadamente por CCNFP.

Artigo 2.o

Natureza

O CCNFP é um órgão de consulta quanto à avaliação
de estratégias e de propostas políticas no seio da Comis-
são Permanente de Concertação Social (CPCS), no
âmbito da formação profissional inserida no sistema
educativo e no mercado de emprego, e quanto à exe-
cução das medidas políticas de emprego, formação e
certificação, com vista a promover a acessibilidade, a
qualidade e a eficácia do sistema.

Artigo 3.o

Competências

Compete ao CCNFP praticar todos os actos neces-
sários ao exercício da sua função e, em especial:

a) Estudar e propor políticas e estratégias de
desenvolvimento da formação e da certificação
profissional, em estreita articulação com o Sis-
tema Nacional de Certificação Profissional;

b) Dar parecer sobre propostas de diplomas em
matéria de educação e formação e de certifi-
cação profissional;

c) Formular propostas que contribuam para valo-
rizar a formação profissional nos conteúdos da
negociação colectiva e para reforçar o envol-
vimento dos parceiros sociais na promoção e
organização de acções de formação profissional;

d) Avaliar globalmente a formação profissional e
o seu funcionamento, numa perspectiva de per-
manente regulação da qualidade do sistema;

e) Acompanhar os processos de aplicação nacio-
nal, regional e local das diferentes medidas de
formação profissional;

f) Acompanhar a actividade das diversas entidades
de regulação pública nos domínios da qualidade
e financiamento da formação, bem como dos
grandes operadores públicos de formação;

g) Dar parecer e acompanhar a execução de um
plano plurianual de desenvolvimento da forma-
ção profissional, a propor pelo Governo;

h) Contribuir para a operacionalização e efectiva
coordenação de todos os organismos e instân-

cias de funcionamento tripartido nos domínios
da formação e do emprego, designadamente na
sequência da avaliação da eficácia dos órgãos
consultivos e das várias estruturas de partici-
pação dos parceiros sociais existentes nestes
domínios, a nível consultivo ou executivo;

i) Promover a realização e a divulgação de estudos
de referência no âmbito da formação profissio-
nal e da certificação;

j) Elaborar o programa anual de actividades a sub-
meter ao plenário da CPCS;

k) Aprovar o seu regulamento interno.

Artigo 4.o

Articulação com outras entidades

Para o desempenho das suas competências, o CCNFP
deverá articular-se com outros organismos que desen-
volvam actividades de natureza análoga, nomeadamente
com o Conselho Nacional de Educação.

Artigo 5.o

Composição

1 — O CCNFP tem composição tripartida, integrando
representantes do Governo e das confederações sindi-
cais e patronais com assento na Comissão Permanente
de Concertação Social, nos termos que se seguem:

a) Seis representantes do Governo, entre os quais
o membro do Governo responsável pela política
de formação profissional, o qual presidirá, e o
membro do Governo responsável pela política
educativa;

b) Seis representantes das confederações sindicais;
c) Seis representantes das confederações patro-

nais.

2 — O CCNFP poderá constituir e funcionar em sec-
ções especializadas e poderá ainda recorrer a estruturas
técnicas permanentes de acompanhamento e estudo
prospectivo, nomeadamente no domínio da qualificação
inicial, por forma a promover no seu âmbito a harmo-
nização dos diversos programas de formação e qua-
lificação.

3 — Têm direito a participar nas reuniões do CCNFP
os presidentes do Conselho Económico e Social e do
Conselho Nacional de Educação.

Artigo 6.o

Reuniões

O CCNFP terá reuniões plenárias ordinárias de perio-
dicidade trimestral, podendo ainda haver reuniões
extraordinárias, por expressa convocação do presidente
ou por convocação deste a solicitação de um terço dos
seus membros.

Artigo 7.o

Senhas de presença

Os membros do CCNFP que sejam representantes
dos parceiros sociais têm direito, por participação nas
reuniões, a senhas de presença, nos termos fixados no
n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 90/92, de 21
de Maio.
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Artigo 8.o

Apoios

Para o exercício das suas competências, o CCNFP
pode solicitar a organismos públicos ou privados, voca-
cionados para as matérias em análise, o apoio e infor-
mações técnicas necessárias.

Artigo 9.o

Financiamento

Os meios financeiros necessários ao funcionamento
do CCNFP serão inscritos no orçamento do Conselho
Económico e Social.

Artigo 10.o

Instalações e serviços de apoio

A CPCS disponibilizará ao CCNFP as instalações,
bem como o apoio técnico e administrativo necessários
ao seu bom funcionamento.

Artigo 11.o

Regulamentação

1 — O funcionamento do CCNFP será objecto de
regulamento interno, a aprovar por maioria qualificada
de dois terços dos membros do plenário do CCNFP,
no prazo de 30 dias após a sua primeira reunião.
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2 — O regulamento definirá obrigatoriamente o quó-
rum deliberativo e a maioria necessária nas deliberações
para assegurar o apoio tripartido.

Artigo 12.o

Disposições transitórias

O Ministério do Trabalho e da Solidariedade asse-
gurará, até ao termo de 2001, as dotações orçamentais
necessárias à instalação e funcionamento do CCNFP.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Setembro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Júlio Domingos Pedrosa da Luz de Jesus —
Paulo José Fernandes Pedroso.

Promulgado em 15 de Novembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Novembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Guilherme d’Oli-
veira Martins.


